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COSTOS Y PRECIOS: DETERMINACION 

Este c a p í t u l o t i e ne por o b j e t i v o l a e xpo s i c i ó n y comentar ios re 

lac ionados con l a s formas en l a s que técnicamente se puede l l e ga r a l a 

determinac ión de p rec i o s para l o s s e r v i c i o s de t r anspo r t e , as i como 

proporc ionar un t ra tamiento taxonómico para los renglones de costos en 

l a s a c t i v i d ade s de t r anspo r t e . 

A. E s t r a t eg i a s para l a Determinación de P r e c i o s . 

Según se comentó anter iormente (ver Par te I ) , l o s s e r v i c i o s de 

t r anspo r t e cons t i t uyen un t i p o espec i a l de mercanc ía , dado que parti_ 

c ipan de a lgunas de l a s c a r a c t e r í s t i c a s de los bienes p ú b l i c o s , t a l 

como el problema de l a s horas punta, i n d i v i s i b i l i d a d e s y r i g i d e c e s en 

l a o f e r t a , e t c . 

. E x i s t e una s e r i e de e s t r a t e g i a s bás i ca s , as í como de combina 

c iones de l a s mismas, para l a determinac ión de l o s p rec ios en l o s se r 

v i c i o s de t r an spo r t e . Podemos, s i n embargo, r e f e r i r n o s a dos c r i t e -

r i o s fundamentales, a saber; l a determinac ión de l o s p rec i o s por e l 

c r i t e r i o de costo marg ina l , ya sea de co r to o de largo p lazo, y e l cri_ 

t e r i o de usuar ios opc i ona l e s . 



En tanto que e l c r i t e r i o del cos to marg ina l en s í r e s u l t a ser 

conceptualmente s e n c i l l o y ampliamente conoc ido, e l de usua r i o s 0£ 

c i ona l e s no l o es tan to ; en términos genera les , c on s i s t e en l a dete£ 

minación de l a p robab i l i dad de emplear un medio de t ranspor te por un 

c i e r t o e s t r a t o de usuar ios po t en c i a l e s , quienes e s t a r í a n d ispuestos a 

pagar un p r e c i o , no tanto por e l empleo del medio de t r anspo r te s ino 

por tener derecho a l a opc ión de u t i l i z a r d icho medio. De es ta idea 

se der iva el nombre de l a e s t r a t e g i a , cuya implementación c o n s i s t e en 

d i señar una determinada capacidad de u t i l i z a c i ó n del medio de trans^ 

po r te , ya sea por encima de l a capacidad normal en caso de que l a 

au to r idad planeadora es té d i spues ta a i n c u r r i r en costos de conge¿ 

t i ó n - o b ien por encima de l a capacidad determinada por e l volumen 

de usuar ios que se experimenta en l o s per íodos punta - en caso de no 

r e s u l t a r deseable i n c u r r i r en costos de conges t ión . En cua l qu i e ra de 

estos dos casos se t r a t a de tomar en cons ide rac ión el volumen poten-

c i a l que e s t a r í a n d ispuestos a u t i l i z a r l os usuar ios opc iona les ; e l 

p rec io del s e r v i c i o , en ambos casos , e s t a r í a determinado de acuerdo 

con e l vo l umen t o t a l , es d e c i r , aquél compuesto por los usuar ios ñor 

males y l o s opc iona le s . 

1/ En este caso nos re fer imos a l a congest ión que se experimenta en e l 
empleo del medio de t r anspo r te bajo a n á l i s i s y no a l a congest ión 
del s is tema genera l . 

2/ En e l caso del t ranspor te urbano, l a s horas de entrada y s a l i d a de 
l a s labores d i a r i a s ; en el caso del t r anspo r te foráneo, en per íodos 
de vacac iones genera les (por e jemplo) . 

La e s t r a t eg i a de usuar ios opc iona les se u t i l i z a poco debido tanto 

a l a s d i f i c u l t a d e s que p lantea e l c á l c u l o del volumen a u t i l i z a r por 

parte de los usuar ios opc i ona l e s , como a los problemas que surgen en 

l a determinación de l o s co s to s , especia lmente el cos to de oportunidad 

que r e s u l t a de con ta r con capacidad de s e r v i c i o no u t i l i z a d a r egu l a r 

mente. 

Ex i s ten o t ros t i po s de cons iderac iones en e l diseño de una e s t r a -

t eg i a para l a determinac ión de p r e c i o s . Un ejemplo se r í a el s i gu i en t e : 

S i e x i s t e preocupación re lac ionada con l a sa lud f i n a n c i e r a de l a empre 

sa que pres ta los s e r v i c i o s de t r an spo r t e , y s i también ex i s t en consj^ 

derac iones de e f i c i e n c i a en l a s operac iones , bajo estas cond ic iones es 

pos i b l e proponer l a adopción de márgenes de u t i l i d a d determinados por 

encima de l p rec io f i j a d o según e l c r i t e r i o del costo marg ina l . De es 

t a manera e l p rec io e s t a r í a determinado según l a r e l a c i ó n : 

P = CMgLP + M 

donde: 

P : P rec io u n i t a r i o de l o s s e r v i c i o s de t r anspo r te . 

CMgLP : Costo Marginal de Largo P lazo . 

M : Margen de u t i l i d a d . 

Otro f a c t o r a tomar en cons ide rac ión para determinar los p rec ios 

de los s e r v i c i o s de t r anspo r te es e l problema de l a s f l u c t ua c i one s en 



l a demanda a t ravés del t iempo. Cuando esto ocur re es conveniente pen 

sar en l a a p l i c a c i ó n de l c r i t e r i o de d i f e r e n c i a c i ó n de p rec ios - con 

e l p ropós i to de r edu c i r l o s cos tos s o c i a l e s r e su l t an te s de l a conges 

t i ó n en e l empleo del medio de t r anspo r t e y t r a t a r de op t im i za r e l em 

pleo de l a capacidad i n s t a l a da . 

As í por ejemplo en l a G r á f i c a No. 1, s i l a l í n e a cont inua repre -

senta e l f l u j o de empleo del medio de t r anspo r t e en cond i c i ones de 

Punta 

G r á f i c a No. 1 

determinac ión del p rec io según e l costo marg ina l , es p o s i b l e d i s e ñ a r 

un esquema de p rec ios t a l que se d i s c r im i ne ent re e l per íodo "punta" y 

e l per íodo normal, cobrando un p rec i o supe r i o r en e l per íodo "pun ta " 

con e l p ropós i to de descongest ionar e l uso de l medio de t r an spo r t e y 

l o g r a r una d i s t r i b u c i ó n de f l u j o más uni forme, t a l como l o muestra l a 

3/ Esto supone, obv iamente, que l a empresa opera en cond i c i ones de 
monopolio d i s c r im i nan t e . 

l í n e a punteada en l a misma G rá f i c a No. 1; esto supone, c l a r o e s t á , que 

l a empresa que proporc iona el s e r v i c i o t i ene l a po s i b i l i d ad de observar 

4/ 

un comportamiento de mercado de l t i p o de monopol io d i s c r im i nado r ; — 

es d e c i r , se supone que son d i s t i n g u i b l e s l o s usuar ios del per íodo puji 

t a y l o s del per íodo normal. De hecho es ta e s t r a t e g i a se p r a c t i c a en 

e l t r anspo r t e in te rurbano de pasa je ros , ya sea aé r eo , f e r r o v i a r i o o 

por c a r r e t e r a , puesto que se otorgan descuentos sobre el p rec i o r egu l a r 

en per íodos de ba ja demanda, tanto para t r a t a r de r eas i gna r a l o s usua 

r i o s según pe r íodo , como para aumentar e l número t o t a l de u sua r i o s . 

En una s i t u a c i ó n d i s t i n t a a l a de monopol io, es d e c i r , en l a que 

e x i s t a c i e r t o grado de compet i t i v idad y cuando la empresa su je to de aná̂  

T i s i s es de propiedad p a r t i c u l a r , una e s t r a t e g i a para determinac ión de 

p rec i o c on s i s t e en l a adopción del c r i t e r i o de max imizac ión de u t i l i 

dades s i n r e c u r r i r a l a d i s c r im i na c i ón de p r e c i o s . Obviamente l a ado£ 

c i ón de es te c r i t e r i o r e s u l t a más conveniente cuando e l s e r v i c i o pres^ 

tado es más o menos homogéneo. 

Una e s t r a t e g i a a l t e r n a t i v a para l a determinac ión de l a s t a r i f a s 

es l a denominada " c r i t e r i o del v a l o r del s e r v i c i o " . Esta es en rea l j [ 

dad ca s i análoga a l a determinac ión de p rec ios en una s i t u a c i ó n monopo 

l í s t i c a con d i s c r im i n a c i ó n y con r e s t r i c c i o n e s por pa r t e de l a a u t o H 

4/ Para es te concepto consú l t e se cua l qu i e r l i b r o de t ex to en Microeco 
nomía, p. e j . R. Henderson y H. Quandt: Teo r í a Microeconómica. 
F .C .E . México. 1978. 



dad púb l i c a . El empleo del c r i t e r i o de v a l o r del s e r v i c i o puede condjj 

c i r a l a r e a l i z a c i ó n conjunta de ob j e t i v o s económicos y s o c i a l e s ; es 

d e c i r , se p o s i b i l i t a tomar en cuenta, s imultáneamente, l a s c on s i d e r a 

c iones de e f i c i e n c i a y de b i enes ta r s o c i a l : De acuerdo con esta e s t r a 

t e g i a , es pos i b l e op t im i za r ap l i cando l a r eg l a de cobrar un p rec io o 

t a r i f a supe r i o r a l costo marginal a aque l l o s usuar ios que cuenten con 

una mayor capacidad de pago y un p rec i o i n f e r i o r a l o s usuar ios con 

menor capacidad de pago. Bajo estas c i r c un s t an c i a s es pos i b l e s a t i s f a 

cer en forma s imultánea e l ob j e t i v o de e f i c i e n c i a económica, a s í como 

el c r i t e r i o s o c i a l o p o l í t i c o . Por supuesto que e l problema opera t i vo 

de d i f e r e n c i a r ent re usuar ios y e s t ab l e ce r r e s t r i c c i o n e s a l uso del me 

d io de t r anspo r te puede r e s u l t a r demasiado d i f í c i l o demasiado costoso 

de r e so l ve r . -^ 

Es conveniente e n f a t i z a r que l a s dos e s t r a t eg i a s que se emplean 

con mayor f recuenc ia (o, a l menos, l a s que recomiendan con mayor f r e 

cuenc ia l o s economistas) han s ido l a s de costo marginal de largo p lazo 

y costo marginal de cor to p lazo . La dec i s i ón sobre e l empleo de a l gu 

na de e l l a s depende de cons ide rac iones p r á c t i c a s de cada caso en p a r t í 

5/ Se t r a t a en este caso de un p rec io subs id iado , donde eT monto del 
subs id io s e r í a S = CMg-Pb , en términos u n i t a r i o s . El p r e c i o a l 
grupo con mayor capacidad de pago s e r í a Pa = CMg + S. 

6/ Entonces e l monto del subs i d i o podr ía se r S = (Mg - (Pb + CD) donde 
CD representa e l costo u n i t a r i o del t raba jo adm in i s t r a t i v o de d i s -
c r im ina r entre usua r i o s . P a s e g u i r í a s iendo igua l a CMg + S. Esto 
supone que CD es pagado enteramente por los usuar ios de menores i n 
gresos . ~~ 

c u l a r . El c r i t e r i o de costo marginal de co r to plazo es más recomendé 

b le cuando ex i s t en l a s s i gu i en t e s cond i c iones : 

a) A ju s t e f l e x i b l e de l o s p rec ios ( t a r i f a s ) a cambios en los co¿ 

tos de operac ión . 

b) La competencia en e l mercado del s e r v i c i o t i ende a pura (no 

e x i s t e competencia o l i g o p ó l i c a n i monopol io) . 

c) Los admin is t radores poseen l a capacidad de p redec i r con precj[ 

s i ón aceptab le l o s cambios en los costos y p r e c i o s . 

En caso de que ex i s ta una s i t uac i ón de mercado compet i t iva, de t a l 

manera que sea recomendable l a i gua l a c i ón de l a t a r i f a con e l costo ma£ 

g ina l de co r to p l a zo , estas cond ic iones con l l evan imp l i cac iones pos i t j [ 

vas sobre l a as ignac ión de recu r sos ; además, e l c r i t e r i o se cons t i t uye 

en un buen i nd i cado r para l a toma de dec i s i ones en invers iones para l a 

expansión de l a capacidad de s e r v i c i o en e l s e c t o r . 

Por el c on t r a r i o , el argumento en f avo r del empleo de l c r i t e r i o de 

costo marginal de l a rgo p lazo toma en cuenta l a s s i g u i e n t e s cons i de ra 

c iones: En primer l u ga r , l o s esquemas de t a r i f a s carecen de l a f l e x i b ^ 

l i d a d necesar ia para responder con p ron t i t ud a l o s cambios en l o s cos_ 

tos de t a l manera que se p o s i b i l i t e seguir l a reg la de igualar e l p rec i o 



al costo marginal de cor to p l a zo . En o t ras pa labras , en los s e r v i c i o s 

de t r an spo r t e , a l i gua l que en muchos o t ros mercados, l o s a j u s t e s de 

p rec ios son l e n t o s ; por l o general se requ ie re au t o r i z a c i ó n gubernameji 

t a l para r e a l i z a r a ju s te s en l a s t a r i f a s , y los procedimientos burocrá 

t i c o s consumen t iempo. 

Una segunda cons ide rac ión es que ex i s t en c i e r t a s razones para du 

dar de que l o s usuar ios de s e r v i c i o s de t r anspo r te posean en r e a l i d ad 

l a p r e c i s i ó n s u f i c i e n t e para p r edec i r cambios en l a s t a r i f a s bajo un 

régimen de costo marginal de co r t o p l a zo . De es ta manera, es po s i b l e 

que l a s dec i s i ones de l o c a l i z a c i ó n r e s i d en c i a l y de i n ve r s i ón pueden 

r e s u l t a r erróneas a l a rgo p l a zo : Las dec i s i ones de l o c a l i z a c i ó n se de 

r i v an de una s e r i e de datos t a l e s como e l p rec io de los s e r v i c i o s de 

t r anspo r te ; por ejemplo, l a unidad f a m i l i a r puede tomar l a d e c i s i ó n de 

e s t ab l e ce r su r e s i d en c i a l e j o s del l uga r de t r aba jo del j e f e de l a 

f a m i l i a s i p red i ce que e l p rec i o del t ranspor te permanecerá e s t ab l e . 

De no ser a s í , a l a rgo p lazo e l costo de t r anspo r te puede r e s u l t a r 

p e r i o r a l ahorro r e su l t an t e de comprar un ter reno más barato en l a pe-

r i f e r i a del área urbana.- ' ' 

7/ Siendo es te e l p r i n c i p a l f a c t o r de l o c a l i z a c i ó n r e s i d e n c i a l . Otros 
f a c t o r e s , ta les como d i spon ib i l i d ad de escue las y áreas comerc ia les , 
se d i s t r i b u y en con mayor un i formidad en e l área urbana. 

8/ Evidentemente suponiendo que l o s lugares de t r aba jo se concentran 
en e l cent ro del área urbana. 

Por lo menos desde un punto de v i s t a t e ó r i c o , l a ún ica a l t e r n a t i v a 

que pudiera r e s u l t a r p r e f e r i b l e a l a a p l i c a c i ó n de l o s c r i t e r i o s ante-

r iormente mencionados s e r í a l a e s t r a t e g i a de determinac ión del p r e c i o 

óptimo del segundo mejor , que en es te contexto c o n s i s t i r í a en l a ap"H 

cac ión de un s is tema de p rec i o s que maximizara e l b i enes ta r t o t a l d é l a 

soc iedad tomando en cons ide rac ión l a e x i s t e n c i a de d i f e r e n c i a s s istema 

t i c a s en t re costos marg ina les y p rec ios en e l r es to de l a economía, i_n 

cluyendo l a s d i f e r e n c i a s induc idas por imperfecc iones de mercado, por 

l a a p l i c a c i ó n de impuestos d i r e c t o s , s ub s i d i o s , e t c . El e s p í r i t u de 

este t i p o de c r i t e r i o es implementar un s istema de precios que compense 

l o s e fec tos de o t r a s d i s t o r s i o n e s para incrementar e l n i v e l de bienes^ 

t a r general de l a soc iedad. 

En f avo r de l c r i t e r i o de segundo mejor ("Second Best") puede plaj i 

t ea rse l a cons ide rac ión de que e l c r i t e r i o de determinac ión de p rec ios 

según e l costo marginal de r i va su propiedad de e f i c i e n c i a en base a l a 

premisa de que t a l r eg l a se observa en todqs los sec tores de l a econo-

mía; es d e c i r , suponiendo que en e l r es to de l a economía l o s p r e c i o s 

se determinan de acuerdo a l costo marg ina l , l o mismo debe o c u r r i r en 

e l caso de l o s s e r v i c i o s de t r anspo r t e . Evidentemente l a premisa resu l 

ta ser poco r e a l i s t a a l con f ron ta r se con l a na tu ra leza de l o s mercados 

en cua l qu i e r economía. En es te caso l a cues t i ón emp í r i c a impor tan te 

es s i l a in formac ión e s t a d í s t i c a que se requ ie re para a p l i c a r e l c r i t e 
9/ 

r i o del segundo mejor puede obtenerse a un costo r a z o n a b l e - y también 

9/ Lo cual i n c l u ye tiempo tanto como empleo de recursos humanos y f í s i _ 
~~ eos. 



s i l a magnitud de l a s imperfecc iones en e l r es to de l a economía es en 

r ea l i d ad tan a l t a como para i n v a l i d a r e l c r i t e r i o de costo marg ina l . 

Un comentario f i n a l : Puede cons ide ra r se que para d e c i d i r sobre l a 

s e l e c c i ón de una e s t r a t e g i a de p rec i o s debe tomarse siempre en cuenta 

tanto l a s p r e f e r enc i a s s u b j e t i v a s de l o s usuar ios y l o s o b j e t i v o s de 
» 

l o s empresar ios (cuando las empresas de s e r v i c i o sean pr ivadas) como 

^ los ob j e t i v o s de l a p o l í t i c a púb l i c a , es d e c i r , ob j e t i v o s gene ra l e s 

s o c i a l e s y de d e s a r r o l l o económico, Por ejemplo, se puede tomar l a 
1 I 

d e c i s i ó n de determinar l a s t a r i f a s del t r anspo r te de carga a un n i v e l 

>t i n f e r i o r a l costo marg ina l , con e l p r opós i t o de s ub s i d i a r l a s act iv i_ 

dades product ivas usuar ias de l o s s e r v i c i o s del t r an spo r t e , sobre todo 

aque l l a s que i n c i den más favorablemente sobre e l b i enes ta r s o c i a l ( t a l 

s e r í a e l caso de a c t i v i dades que operan con a l t a s proporc iones de t r a 
-

bajo sobre c a p i t a l y que, por l o t an to , son generadoras de empleos) y 

f i n a n c i a r estos subs id ios mediante impuestos sobre e l consumo de bienes 

y s e r v i c i o s de l u j o y/o importados. De cua l qu i e r manera, ez imprej» 

c i n d i b l e que estas empresas cuenten con ingresos s u f i c i e n t e s para cju 

b r i r sus cos tos , pues de o t ro modo l o más probable que ocurra es que 

se d e s c ap i t a l i c e n . 

VA. -

B. C r i t e r i o s para Eva luar E s t r a t eg i a s de P r e c i o s . 

La d i s cus i ón que s igue es tá basada en e l t r aba jo de Ad l e r ,— ' ' y eŝ  

tá encaminada a exponer una s e r i e de cons iderac iones sobre e l a n á l i s i s 

de los e fec tos que resu l tan de l a se lecc ión de e s t r a t eg i a s a l t e r n a t i v a s 

para l a determinac ión de l o s p rec ios en e l s e c to r de los t r anspo r te s . 

Los comentarios se organizan de acuerdo a los d i f e r en t e s t i po s de efec^ 

tos , es d e c i r : 

a) E fec tos d i s t r i b u t i v o s , 

b) Consecuencias sobre l a l o c a l i z a c i ó n , 

c) I n f l a c i ó n , Cambio Tecno lóg ico y P o l í t i c a Monetar ia , 

d) Cons iderac iones P r á c t i c a s , 

e) Eva luac ión . -

Adentrándonos en e l tema de l a eva luac ión de e s t r a t eg i a s para l a 

determinación de t a r i f a s , podemos cons ide ra r que l a se l e c c i ón de una 

determinada e s t r a t eg i a de t a r i f a s no puede de ja r de c on s t i t u i r una cue¿ 

t i ó n de p o l í t i c a p úb l i c a , dado que l o s s e r v i c i o s de t ranspor te compar-

ten una s e r i e de c a r a c t e r í s t i c a s de b ien púb l i co ;— ' 1 l o menos que se 

puede af i rmar es que lo que ocur re con los t ranspor tes a fec ta de manera 

10/ Véase H. A. Ad l e r : "Eva luac ión Económica de Proyectos de Trans^ 
p o r t e . " , en A. Fromm (ed): La I nve r s i ón en e l Transporte y e l 
De sa r r o l l o Económico. T roque l . Buenos A i r e s , 1974. 



s i l a magnitud de l a s imperfecc iones en e l r es to de l a economía es en 

r ea l i d ad tan a l t a como para i n v a l i d a r e l c r i t e r i o de costo marg ina l . 

Un comentario f i n a l : Puede cons ide ra r se que para d e c i d i r sobre l a 

s e l e c c i ón de una e s t r a t e g i a de p rec i o s debe tomarse siempre en cuenta 

tanto l a s p r e f e r enc i a s s u b j e t i v a s de l o s usuar ios y l o s o b j e t i v o s de 
» 

l o s empresar ios (cuando las empresas de s e r v i c i o sean pr ivadas) como 

^ los ob j e t i v o s de l a p o l í t i c a púb l i c a , es d e c i r , ob j e t i v o s gene ra l e s 

s o c i a l e s y de d e s a r r o l l o económico, Por ejemplo, se puede tomar l a 
1 I 

d e c i s i ó n de determinar l a s t a r i f a s del t r anspo r te de carga a un n i v e l 

>t i n f e r i o r a l costo marg ina l , con e l p r opós i t o de s ub s i d i a r l a s act iv i_ 

dades product ivas usuar ias de l o s s e r v i c i o s del t r an spo r t e , sobre todo 

aque l l a s que i n c i den más favorablemente sobre e l b i enes ta r s o c i a l ( t a l 

s e r í a e l caso de a c t i v i dades que operan con a l t a s proporc iones de t r a 
-

bajo sobre c a p i t a l y que, por l o t an to , son generadoras de empleos) y 

f i n an c i a r estos subs id ios mediante impuestos sobre e l consumo de bienes 

y s e r v i c i o s de l u j o y/o importados. De cua l qu i e r manera, ez imprej» 

c i n d i b l e que estas empresas cuenten con ingresos s u f i c i e n t e s para cu 

b r i r sus cos tos , pues de o t ro modo l o más probable que ocurra es que 

se d e s c ap i t a l i c e n . 

VA. -

B. C r i t e r i o s para Eva luar E s t r a t eg i a s de P r e c i o s . 

La d i s cus i ón que s igue es tá basada en e l t r aba jo de Ad l e r ,— ' ' y eŝ  

tá encaminada a exponer una s e r i e de cons iderac iones sobre e l a n á l i s i s 

de los e fec tos que resu l tan de l a se lecc ión de e s t r a t eg i a s a l t e r n a t i v a s 

para l a determinac ión de l o s p rec ios en e l s e c to r de los t r anspo r te s . 

Los comentarios se organizan de acuerdo a los d i f e r en t e s t i po s de efec^ 

tos , es d e c i r : 

a) E fec tos d i s t r i b u t i v o s , 

b) Consecuencias sobre l a l o c a l i z a c i ó n , 

c) I n f l a c i ó n , Cambio Tecno lóg ico y P o l í t i c a Monetar ia , 

d) Cons iderac iones P r á c t i c a s , 

e) Eva luac ión . -

Adentrándonos en e l tema de l a eva luac ión de e s t r a t eg i a s para l a 

determinación de t a r i f a s , podemos cons ide ra r que l a se l e c c i ón de una 

determinada e s t r a t eg i a de t a r i f a s no puede de ja r de c on s t i t u i r una cue¿ 

t i ó n de p o l í t i c a p úb l i c a , dado que l o s s e r v i c i o s de t ranspor te compar-

ten una s e r i e de c a r a c t e r í s t i c a s de b ien púb l i co ;—^ l o menos que se 

puede af i rmar es que lo que ocur re con los t ranspor tes a fec ta de manera 

10/ Véase H. A. Ad l e r : "Eva luac ión Económica de Proyectos de Trans^ 
p o r t e . " , en A. Fromm (ed): La I nve r s i ón en e l Transporte y e l 
De sa r r o l l o Económico. T roque l . Buenos A i r e s , 1974. 



d i r e c t a e inmediata a l r e s t o de l a economía. Para s e l e c c i ona r una eŝ  

t r a t e g i a concreta de p rec i o s es necesa r i o en pr imer lugar e s p e c i f i c a r 

l a func ión de b i ene s t a r s o c i a l t rascendente para l a au to r idad que ha 

12/ 

de tomar l a d e c i s i ó n sobre l a aprobac ión de l a s t a r i f a s , — para en se 

guida determinar l a forma en que se a f e c t a l a func ión de b i enes ta r so 

c i a l por l a adopción de una determinada e s t r a t e g i a de p r e c i o s , y compa 

r a r estos e fec tos con l o s que p r odu c i r í a l a adopción de una e s t r a t e g i a 

a l t e r n a t i v a . 

Los p rec i o s de l o s s e r v i c i o s de t r anspo r te cuentan con v a r i a s 

mensiones, en e l sen t i do de que l a s p o l í t i c a s de t a r i f a s pueden a f e c t a r 

l a e s t r u c t u r a de l a d i s t r i b u c i ó n personal e i n t e rg rupa l del ingreso y 

pueden igua lmente a l t e r a r l a s dec i s i ones de l o c a l i z a c i ó n , t an to resj[ 

denc ia l como i n d u s t r i a l o c ome r c i a l . Es asimismo ev idente que l a s 

va r i a c i ones en l a s t a r i f a s de t r anspo r t e pueden causar pres iones i n f l a 

c i o n a r i a s , en mayor medida que c u a l q u i e r o t ro t i p o de b ienes o servj[ 

c i o s , ya que e l t r an spo r t e i n t e r v i e ne como un insumo en l a producc ión 

de práct icamente todo e l conjunto de bienes y s e r v i c i o s de la economía, 

y un incremento en los costos de t r anspo r t e ciertamente provoca una pre 

s i ón genera l i zada por incrementos en l o s p r e c i o s , no solamente de l o s 

bienes de consumo f i n a l , s ino también de bienes intermedios y de mate 

12/ La expres ión de l a f un c i ón de b i ene s t a r s o c i a l no necesariamente 
se t i e ne que e spec i f i c a r en términos matemáticos, pero en d e f i n i t i v a 
t i e ne que e x i s t i r una expres ión y j e r a r qu i z a c i ón de los o b j e t i v o s 
s o c i a l e s y económicos importantes para l a au to r i dad . 

r i a s pr imas. Por supuesto que es te t i p o de impacto no es uniforme a 

lo la rgo de l a economía; en cada caso p a r t i c u l a r e l e fec to depende de 

l a p a r t i c i p a c i ó n que en l a e s t r u c t u r a de costos de l o s b ienes y s e r v i 

c i o s tengan l o s costos de t r an spo r t e . 

E fec tos D i s t r i b u t i v o s . - Es pos i b l e d i señar una e s t r a t e g i a de pre 

c ios del t r anspo r t e encaminada espec í f i camente a i n c i d i r sobre l a dis^ 

t r i b u c i ó n del i ng reso . S in embargo, es necesar io tener muy c l a r o s l o s 

propós i tos u l t e r i o r e s de l a mod i f i c a c i ón en l a d i s t r i b u c i ó n del i ngre 

so. Por ejemplo, se pueden e s t ab l e ce r l a s t a r i f a s en una e s t r u c t u r a 

13/ 

t a l que l o s bene f i c i o s n e t o s — ' de un proyecto de t r anspo r t e reca igan 

sobre c i e r t o s grupos de l a soc iedad que tengan a l t a s propens iones a l 

ahorro - y que, por consecuenc ia , tengan capacidad de generar recursos 

de i n ve r s i ón en mayor medida que o t ros grupos—, para de e s t a manera 

favorece r l a s pe r spec t i vas para fomentar e l c rec im ien to económico. Por 

ejemplo, a l determinar l a s t a r i f a s del t r anspo r te por f e r r o c a r r i l , es 

po s i b l e d i seña r un esquema de t a r i f a s d i s c r i m i n a t o r i a s en f avo r de l o s 

productores de mater ias pr imas, s i se cons idera que e l l o s t i e nen una 

a l t a propensión a r e i n v e r t i r sus u t i l i d a d e s de operac ión , l o que aca 

r r e a r í a un doble b ene f i c i o ; incrementar d i rectamente e l volumen t o t a l 

13/ En l a forma de economías externas pecun i a r i a s , es d e c i r , ahor ros 
en los cos tos de producc ión der ivados del pago de p rec i o s de l o s 
s e r v i c i o s de t r anspo r t e i n f e r i o r e s , por ejemplo, a l costo marginal 
de l a p r o v i s i ó n de l o s mismos. 



de l a i n ve r s i ón y también aumentar (pos ib lemente a menor costo un i t j i 

r i o ) l a d i s p o n i b i l i d a d de mater ias primas para l a i n du s t r i a de trans^ 

formac ión. 

Es po s i b l e también d i señar una p o l í t i c a de p rec ios que as igne l o s 

bene f i c i o s de l proyecto ent re usuar ios y no usua r i o s : S i por ejemplo 

se es tab lecen l a s t a r i f a s a n i v e l e s i n f e r i o r e s a l costo marg ina l , l o s 

bene f i c i o s se d i s t r i b u yen en f a vo r de l o s usua r i o s . I n c l u s i v e se pue 

de conceb i r que e l s e r v i c i o se proporc ione en forma g r a t u i t a , en cuyo 

caso e l r e s t o de l a soc iedad e s t a r í a aportando un s ub s i d i o v i r t u a l a 

l o s usuar ios de los s e r v i c i o s generados por el p royecto . Es igualmente 

pos ib le d i s c r i m i n a r — ' ' e n t r e los mismos u sua r i o s , es tab lec iendo de es ta 

manera un s ub s i d i o en favor de usuar ios con menor capacidad de pago, 

aportándose es te subs i d i o por par te de los usuarios con mayor capacidad 

de pago. 

Es también impor tante determinar l a d i r e c c i ó n y l a magnitud de 

c i e r t o s e fec tos de l a s p o l í t i c a s de p rec ios sobre e l b i enes ta r s o c i a l . 

Mediante un determinado esquema de t a r i f a s es pos i b l e deses t imu la r e l 

uso de l a i n f r a e s t r u c t u r a del t r anspo r te por parte de aque l los usuar ios 

que producen un a l t o costo s o c i a l (por ejemplo s i e l s e r v i c i o es tá câ  

r a c t e r i z ado por una mayor demanda en per íodos concentrados o "per íodos 

14/ Generalmente las empresas de t ranspor te operan en condiciones de rra 
nopo l i o d i s c r im inado r v i r t u a l . Véase Henderson, R. y J .R . Quandt, 
Op. C i t . 

c r í t i c o s " , es pos i b l e cobrar t a r i f a s más a l t a s en los per íodos c r í t i c o s 

para t ras ladar demanda - u s o - por par te de algunos usuar ios hac ia períc i 

dos fuera del per íodo c r í t i c o ) , e l cual generalmente se man i f i e s t a en 

forma de costos s o c i a l e s de congest ión . 

En resumen, l a au to r idad que aprueba l o s esquemas de t a r i f a s debe 

tomar en cuenta los e fec tos sobre l a d i s t r i b u c i ó n de l i ng reso , tanto 

los deseados como l o s no deseados. 

Consecuencias sobre l a l o c a l i z a c i ó n . - Es necesar io también tomar 

en cons iderac ión que c ua l qu i e r mod i f i c a c i ón en e l n i v e l y /o l a es t ruc 

tura de los prec ios de los se rv i c ios de t r anspo r te puede a f e c t a r l a s de 

c i s i one s de l o c a l i z a c i ó n r e s i denc i a l y no re s i denc i a l . La l o c a l i z a c i ó n 

r e s i d e n c i a l , en l a concep tua l i z ac i ón más s i m p l e — ' ' p o r l o menos, obede^ 

ce a l o s f a c to re s esenc ia l es de costo de te r reno (suponiendo, muy adnri 

s ib lemente, que los costos de cons t rucc ión propiamente d ichos no v a r í a 

a l i n t e r i o r de una misma c iudad) y costo de t ranspor te los que, a su 

vez, se encuentran relacionados en una func ión inversa . En l a i n d u s t r i a 

y el comercio, el costo de t r anspo r te i n t e r v i e ne en l a determinac ión de 

los costos (y los p rec ios ) de todos l o s bienes y s e r v i c i o s , en mayor o 

menor medida. De es ta manera, puede i n c l u so cons idera rse e l es tab lee^ 

miento de d i f e r en t e s t a r i f a s de t r anspo r te ya sea para fomentar o para 

15/ Ver por ejemplo Edgar M. Hoover: Regional Economics. A l f r e d Knopf. 
New York. 1971. 



i n h i b i r l a producción de d ive rsos t i p o s de mercancías en determinadas 

ub icac iones e s p e c í f i c a s . — ^ 

Es importante seña l a r , también dentro de este contex to , e l p rob le 

ma de c r ea r d i s to r s iones en l a as ignac ión de recu rsos . En concre to , es 

pos i b l e i n t r o d u c i r d i s t o r s i o n e s en l a as ignac ión in ter tempora l de capi^ 

t a l . Esta p o s i b i l i d a d aumenta en e l caso de que e x i s t an a l mismo t iem 

po t a r i f a s d i s c r i m i n a t o r i a s y medios de t r anspo r te c ompe t i t i v o s , espe 

c ia lmente en caso de que l a s admin i s t rac iones de l a s d i f e r en t e s empre 

sas tomen sus dec i s i ones de i n v e r s i ó n en forma independiente. E s t a 

s i t u a c i ó n puede a r r o j a r e l r esu l tado de que se adopte una p o l í t i c a de 

p rec ios que no r e f l e j e los costos verdaderos de proporc ionar e l servj^ 

c i ó . De esta manera puede l l e g a r s e a i n c u r r i r en una as ignac ión de re 

cursos i n e f i c i e n t e s a l promover en forma i n v o l u n t a r i a l a expans ión de 

un medio de t r anspo r t e que opere con costos (privados y sociales) a l t o s . 

I n f l a c i ó n y Cambio Tecno l óg i co . - Las i nve r s i ones en l a infraes^ 

t r u c t u r a y equipo de t r anspo r t e se d i s t i nguen de o t r o s t i p o s de invej^ 

17/ s iones por su a l t o grado de d u r a b i l i d a d . — ' Lo a n t e r i o r imp l i c a que, 

16/ Es d e c i r , i n c l u so l a s t a r i f a s de t r anspo r te pueden j uga r un papel 
importante en l a promoción del d e s a r r o l l o de áreas que se cons ide-
ren p r i o r i t a r i a s desde un punto de v i s t a de p o l í t i c a económica re 
g i o n a l . 

17/ Excepto en e l caso del equipo de t r anspo r te urbano y por c a r r e t e r a 
(pero só lo e l equ ipo, puesto que l a i n f r a e s t r u c t u r a también se ca 
r a c t e r i z a por su a l t a d u r a b i l i d a d ) . 

en presenc ia de cambio t e cno l óg i co , es pos i b l e que se presente una sî  

tuac ión en l a cua l l o s costos medios de operac ión o aún l o s mismos coŝ  

tos de r epo s i c i ón sean i n f e r i o r e s a l o s costos h i s t ó r i c o s , por l o que 

l a determinac ión de l o s p rec ios ( t a r i f a s ) en base a los costos h i s t ó n 

eos resu l ta en una s ub - u t i l i z a c i ó n , desde e l punto de v i s t a s o c i a l , del 

equipo de t r an spo r t e ; es d e c i r , e l n i v e l de l a s t a r i f a s , determinado 

según l o s costos h i s t ó r i c o s , será supe r i o r a l p rec i o sombra correspon 

diente a los verdaderos costos de operac ión y de r epos i c i ón . Esto a su 

vez pod r í a conduc i r a un monto i n s u f i c i e n t e (sub-óptimo) de r e i n v e r 

s i ón , con l a cons igu ien te reducc ión en l a capacidad para s a t i s f a c e r l a 

demanda por e l s e r v i c i o . Es recomendable, por l o t an t o , v i g i l a r l a 

r e l a c i ó n ent re n i v e l e s de t a r i f a s y n i v e l e s ( a c tua l i z ados ) de costos 

de operac ión y de r epo s i c i ó n . 

Ot ra cons ide rac i ón importante a es te respecto es que debido a l a 

du r ab i l i d ad del equipo de t r anspo r te e x i s t e una r e l a c i ó n d i r e c t a ent re 
1 ñ/ 

costos de operac ión y n ive l general de p r e c i o s , — en forma t a l que l a s 

t a r i f a s t ienden a incrementarse a t ravés del t iempo. Puede entonces 

o c u r r i r que los e fec tos de la i n f l a c i ó n y del cambio t ecno lóg i co se con 

t r a r r e s t e n mutuamente; el resu l tado neto sobre los costos y l a s t a r i f a s 

dependerá de l o s va l o r e s e s p e c í f i c o s que tomen tanto l a tasa de i n f l a 19/ 
c i ón como l a t asa de cambio t e c n o l ó g i c o . — 

18/ Es d e c i r , se pos tu l a que l a i n f l a c i ó n impacta d i rectamente sobre 
l o s costos de operac ión en sus d i f e r en t e s componentes. 

19/ Espec í f i camente en e l s e c t o r de f a b r i c a c i ó n de i n f r a e s t r u c t u r a y 
equipo de t r anspo r t e . 



Una compl icación ad i c iona l es que, debido a la interdependenc ia que 

e x i s t e entre n i v e l e s de t a r i f a s del t ranspor te y tasas de ren tab i l i dad , 

y ent re aqué l los y e l n i v e l general de p r e c i o s , se in t roduce un elemen 

20/ 

to de i n c e r t i d umb r e— en l a s dec i s i ones de i nve r s i ón , puesto que puede 

presentarse una d i ve rgenc i a ent re l a tasa de i n f l a c i ó n esperada por los 

i n v e r s i o n i s t a s y l a t asa rea l de incremento en e l n ive l de p r e c i o s . Eŝ  

te problema es tá rea lac ionado con una d i f i c u l t a d de ca rá c t e r más gene 

r a l que enfrentan los gobiernos c en t r a l e s , en p a r t i c u l a r l o s de pa íses 

menos desa r ro l l ados en r e l a c i ó n con e l con t ro l de l a i n f l a c i ó n ; es ine 

l u d i b l e tomar en cons ide rac ión l a cues t i ón é t i c a y p o l í t i c a i m p l í c i t a 

en l a de c i s i ón de generar tasas de i n f l a c i ó n d i f e r en t e s a las esperadas 

por los i n v e r s i o n i s t a s p r i vados , pues cua l qu i e r d i f e r e n c i a ent re l a i n 

f l a c i ó n rea l y l a esperada tendrá consecuencias negat ivas sobre l a f a £ 

t i b i l i d a d f i n a n c i e r a de l o s proyectos de i n v e r s i ó n . S i l a i n f l a c i ó n 

rea l es supe r i o r a l a esperada, los costos f i n an c i e r o s dé l o s proyectos 

se d isparan sobre l o esperado; en e l caso con t r a r i o , el per íodo de recu 

perac ión del c a p i t a l será supe r i o r a l o planeado. En cualquiera de l o s 

dos casos l a r e n t a b i l i d a d de l o s proyectos se verá mermada, con l a con 

s i gu i en t e reducc ión en l o s i n cen t i v o s para r e i n v e r t i r . 

20/ La incer t idumbre debe d i s t i n g u i r s e de l r i e sgo . Este ú l t imo puede 
ser su je to a c u a n t i f i c a c i ó n en términos p r o b a b i l í s t i c o s , en t a n t o 
que aqué l l a no puede se r su je ta a c á l c u l o c u a n t i t a t i v o . 

Cons iderac iones P r á c t i c a s . - E x i s t e una s e r i e de cons iderac iones 

de orden pragmático que se deben tomar en cuenta al establecer l a s p o H 

t i c a s de prec ios de l t r anspo r t e . En pr imer l uga r , l o s usuar ios de l o s 

21/ 

s e r v i c i o s de t r anspo r te saben que e l gobierno e j e r ce e l c o n t r o l — so 

bre l a determinac ión de l a s t a r i f a s ; de es ta manera, l os d i ve r sos gr^ 

pos de usuar ios constantemente están presionando para obtener concesio^ 

nes e spec i a l e s , como exenc iones, t a r i f a s p r e f e r en c i a l e s , e t c . , ya sea 

para e l t ranspor te de personas o de mercanc ías. Esta s i t u a c i ón hace 

más agudo e l problema p o l í t i c o mencionado en l í n ea s an t e r i o r e s , dado 

que l a autor idad se ve ob l i gada a j u s t i f i c a r cua l qu i e r cambio en e l nî  

vel de l a s t a r i f a s , dado que, ev identemente, a todos l o s usuar ios l e s 

i n te resa que l a s t a r i f a s no aumenten y a todos l o s t r a n s po r t i s t a s (sj[ 

métricamente) l e s i n t e r e s a que no disminuyan -pues l a e l a s t i c i d a d pre 

c i ó de l a demanda por l o s s e r v i c i o s de cua l qu i e r medio de t r anspo r te 

t i ene una e l a s t i c i d a d i n f e r i o r a l a unidad. 

Las an te r i o r e s cond iderac iones ayudan a e x p l i c a r l a r e l a t i v a in̂  

f l e x i b i l i d a d de l a s t a r i f a s . Es una cues t i ón empí r i ca encontrar s i l a 

i n c i denc i a p o s i t i v a sobre e l b i ene s t a r de l o s usuar ios sea supe r i o r a 

l a i n c i d en c i a nega t i va sobre l a r e n t a b i l i d a d de l o s proyectos y l a 

as ignac ión ópt ima—^ de r e cu r s o s , de manera que e l e fec to s o c i a l sea 

21/ 0 que, por lo menos, sanciona l o s cambios s o l i c i t a d o s por los trans^ 
p o r t i s t a s , s iendo generalmente e l s e c to r púb l i co uno de l o s prin_ 
c i p a l e s . 

22/ "Optima" desde e l punto de v i s t a puramente económico. 



po s i t i v o o negat i vo . Esta misma i n f l e x i b i l i d a d de l a s t a r i f a s d i f i c i H 

t a su empleo como her ramienta para c o r r e g i r l o s e r r o r e s en l a asignja 

c i ón de l o s recursos de i n ve r s i ón : l a c o r r e c c i ó n de este t i p o de er ro 

re s , tanto debido a l a a n t e r i o r cons ide rac ión como también a l a durabi^ 

1 idad de l a i n f r a e s t r u c t u r a y e l equipo de t r anspo r t e , se t i e n e que 

e fec tua r en un t iempo cons iderab lemente mayor que en e l caso de cual_ 

quier o t r a a c t i v i d a d económica, lo cual a su vez reduce l a deseab i l i d ad 

de i n v e r t i r en t r an spo r t e . 

Un argumento en f avo r de l a e s t a b i l i d a d en l a s t a r i f a s es que, dê  

bido precisamente a l a i n c i denc i a de l o s costos de t r anspo r t e sobre l o s 

costos de producción de l a genera l i dad de l a s mercanc ías , l o s cambios 

f recuentes en l a s t a r i f a s de t r anspo r t e conduc i r í an a una p res ión -no 

deseada- hac ia l a i n e s t a b i l i d a d en l o s p r e c i o s ; es de c i r , l o s aumentos 

cont inuos en l a s t a r i f a s generar ían pres iones i n f l a c i o n a r i a s . 

Otro problema que se presenta en l a p r á c t i c a es e l de l a adminis^ 

t r a c i ó n de l a s t a r i f a s : M ient ras más f recuentes sean l a s r e v i s i one s de 

é s t a s , mayor será l a neces idad de contar con una bu roc rac i a encargada 

de r e a l i z a r l a s . 

Tal vez una buena r e g l a p r á c t i c a sea e s tab l e ce r Tas t a r i f a s adop 

tando e l c r i t e r i o de que no es po s i b l e mod i f i c a r l a s a co r to p l a zo ; es 

d e c i r , tomar en cons i de rac i ón l a tendenc ia esperada en l o s costos de 

operación y r epo s i c i ón de equipo y determinar los n i v e l e s de l a s tari_ 

fas en consecuenc ia , de t a l manera que no s u r j a l a neces idad de i n c re 

mentarlas en un p lazo razonab le (de forma que l o s incrementos en l a s 

t a r i f a s s igan a l a i n f l a c i ó n , y que no generen pres iones i n f l a c i o n a 

r i a s ) . 

Eva luac ión de E s t r a t e g i a s . - La se lecc ión de una determinada e s t r a 

t eg i a de t a r i f a s de t r anspo r te dependerá tanto de ob j e t i v o s enmarcados 

en l a p o l í t i c a económica y s o c i a l como de l a s ap rec i ac i ones sub j e t i v a s 

de los encargados de tomar l a d e c i s i ó n . 

En e l a u x i l i o de l a toma de dec i s i ones sobre l a e s t r a t eg i a de pre 

c i o s , pueden tomarse en cons ide rac ión d iez c r i t e r i o s (obviamente pue 

den e x i s t i r más) de eva l ua c i ón , que incorporan cons ide rac iones micro 

económicas, macroeconómicas y s o c i a l e s . En cor respondenc ia , es pos i b l e 

i d e n t i f i c a r s e i s e s t r a t eg i a s bás icas para l a determinac ión de l a s t a n 

f a s . Conceptualmente puede r e a l i z a r s e l a con f ron tac i ón en t re e s t r a t e 

g ias y c r i t e r i o s en un cuadro como el de l a página s i g u i e n t e . 

La comparación de e s t r a t e g i a s y c r i t e r i o s puede generar un ordenji 

miento o j e r a r q u i z a c i ó n de l a s d i f e r e n t e s e s t r a t eg i a s de acuerdo con 

una puntuación der ivada de una esca la de c a l i f i c a c i o n e s . Un e j e r c i c i o 



Cuadro No. 1 

EVALUACION DE POLITICAS DE PRECIOS: 
CONFRONTACION DE ESTRATEGIAS Y CRITERIOS 

ESTRATEGIAS 

CRITERIOS 

Maximizac ión 
de U t i l i d a de s 
D i sc , 
de 

Precios 

Pre 
c i ó 

Unico 

Costo 
Medio 

Costo 
Marginal 

de 
Corto 
P lazo 

Costo 
Marginal 

de 
Largo 
P lazo 

T a r i f a s 
Sub-

Optimas 
(Second 
Best) 

1. As ignac ión de 
Recursos 

2. E f i c i e n c i a 
Adm in i s t r a t i v a 

3. D i s t r i b u c i ó n 
del Ingreso , 

4. Costo Admin i s t ra 
t i v o o de ReguU 
c ión 

5. E s t a b i l i d ad 
de T a r i f a s 

6. Desa r r o l l o de 
los Medios de 
Transporte 

7. A ju s t e 
I n f l a c i o n a r i o 

8. Cambio 
Tecnológ ico 

9. Se lecc ión de 
Invers iones 

10. Ob je t i vos Gene 
r a l e s de 
P o l í t i c a Mone-
t a r i a y F i s c a l 

completo de j e r a r qu i z a c i ón de l a s e s t r a t eg i a s r e q u e r i r í a un ordenamieji 

to prev io de los c r i t e r i o s (es d e c i r , determinar previamente, por ejem 

p ío , s i t i ene una mayor va l o r a c i ón s o c i a l e l c r i t e r i o de d e s a r r o l l o de 

los medios de t r anspo r te que e l de e f i c i e n c i a a dm i n i s t r a t i v a ) . 

Es c l a r o que l a v a l i d e z del e j e r c i c i o de conf rontac ión dependerá 

de l a forma y l a ampl i tud en l a que se tomen en cuenta los i n t e r e s e s 

de los d i f e r en t e s grupos i n te resados ; u s u a r i o s , empresa r ios , s e c t o r 

púb l i co y res to de l a soc iedad. 



C. Cons iderac iones sobre l o s Costos. 

U t i l i z a n d o un enfoque taxonómico, podemos cons i de ra r que ex i s t en 

s i e t e ca tego r í a s bás icas en l o s costos de t r an spo r t e . 

1 . - E l costo de p roduc i r l o s s e r v i c i o s de t r an spo r t e . En esta 

ca t ego r í a se inc luyen l o s costos de a d q u i r i r y operar e l equipo, es de 

c i r , costos d i r ec tos de operación, combust ib les , reparac iones , seguros, 

a s í como compensaciones por pérd idas en t r á n s i t o . 

2 . - Operaciones de termina l o e s t a c i ón . Este encabezado se divi^ 

de en t r e s subca tegor í a s , a saber: 

a) Despacho y o rgan i zac i ón de embarque; 

b) Costo de manejo de l a s mercanc ías; 

c) A tenc ión a l púb l i c o y recepc ión . 

3 . - Mantenimiento de l a s v í a s y e l equipo au x i l i a r empleado por 

e l medio de t r anspo r te en cues t i ón . 

_ 23/ 
4 . - Costos f i j o s asoc iados con l a a dm i n i s t r a c i ó n .— 

5 . - Costos de c ome r c i a l i z a c i ón y de pub l i c i d ad . 

23/ También denominados "gastos genera les " . 

6 . - Costos de c a p i t a l , que a su vez pueden s u b d i v i d i r s e en los 

s i gu i en te s : 

a) In te reses ; 

b) As ignac iones para dep rec i a c i ón . 

7 . - Impuestos, que pueden ser : 

a) D i r ec tos ( tenenc ia , i ng reso , nóminas); 

b) I nd i r e c to s (sobre t r ansac c i ones ) . 

A con t inuac ión se d i s c u t e concretamente e l qu in to renglón de eos 

t o s , e l de l a p ub l i c i d a d , a s í como un modelo t e ó r i c o del impacto de l a 

regu lac ión de l a s t a r i f a s sobre éstas y l o s co s to s . El t r aba j o de G. 

K ra f t sobre l o s e fec tos de l a regu lac ión y l a pub l i c i dad cons t i t u ye l a 

24/ 
base para l a d i s cu s i ón s i g u i e n t e . — 

Según se mencionó anter io rmente , por r eg l a general l a s empresas 

pr ivadas de t r anspo r t e operan bajo regu lac ión gubernamental sobre sus 

t a r i f a s y sobre l a c a l i d a d de los s e r v i c i o s que pres tan , espec ia lmente 

en l o r e l a t i v o a l a segur idad de l o s usua r i o s . Es conven iente recor 

dar también que e l t r an spo r t e se c a r a c t e r i z a por ser un b ien cuya de 

manda es de r i vada , pues i n t e r v i e n e como un insumo en l a producc ión de 

todas l a s demás mercanc ías. Se s igue necesariamente que, para ga r an t í 

24/ Véase Gera ld K r a f t : " I m p a c t o f R e g u l a t i o n . " en M . B . E . R . : 
T ranspo r ta t i on Economics. Columbia Univ. P ress . New York. 1965. 



za r un grado acep tab le de e s t a b i l i d a d en e l n i v e l de p r e c i o s , — es 

cond i c i ón necesar ia -aunque no s u f i c i e n t e - contar con e s t a b i l i d a d en 

l a s t a r i f a s del t r anspo r te . Es igualmente impor tan te l a e s t ab i l i d ad 

en estos prec ios para e v i t a r e l despe rd i c i o de recu rsos escados inhe 

rente a l o s e r ro res en l a s dec i s i ones de l o c a l i z a c i ó n , ya sea res iden 

c i a l o de negoc ios; en estos casos la ex igenc ia mínima es que l a es t ruc 

tu ra de t a r i f a s de medios de t ranspor te compet i t i vos permanezca s i n al̂  

t e rac iones importantes , pudiendo comentarse l o mismo con respecto a l a 

r e l a c i ó n entre t a r i f a s de t r anspo r te y p rec ios de l o s t e r r enos . 

Por parte de l a s unidades f a m i l i a r e s , l o s cos tos de t r a n s po r t e 

e jercen un impacto cons ide rab le sobre l o s n i v e l e s de b i ene s t a r , ya que 

e l t r anspo r te es un insumo - con c a l i d a d de i nd i spensab le - para ot ras 

a c t i v i dades — y no un b ien de consumo en s í mismo. El impacto sobre 

e l b i enes ta r puede ser dob le , puesto que un incremento en l o s costos 

de t ranspor te representa una pérd ida de b i enes ta r en l a forma de mer 

canc ías dejadas de consumir; además, s i se recuerda que l a ub i cac ión 

r e s i d en c i a l guarda una r e l a c i ó n es t recha con l a ub i cac ión del l uga r de 

t r aba jo y que, por l o t an to , l a mayoría de l o s v i a j e s en l a s áreas urba 

ñas se e fectúan por mot ivos de t r a ba j o , e l incremento en e l gasto en 

t r anspo r te no imp l i c a un aumento en b i ene s t a r , por l o que.s iempre se 

i n c u r r i r í a en una pérd ida neta . 

25/ Un ob j e t i v o bás i co de todo régimen p o l í t i c o , t an to de acuerdo a l 
c r i t e r i o u l t e r i o r de d i s t r i b u c i ó n del ingreso , como de acuerdo a l 
c r i t e r i o de e f i c i e n c i a en l a as ignac ión de recursos . 

26/ Haciendo r e f e r en c i a concreta a l caso del t ranspor te urbano. 

Hechas l a s an t e r i o r e s cons ide rac iones pasaremos a examinar prime 

ramente l a i n c i d en c i a de l a pub l i c i d ad sobre l o s costos t o t a l e s de ge 

neración de s e r v i c i o s de t ranspor te y , en consecuenc ia , su impacto so 

bre la determinación de t a r i f a s y sobre l a s u t i l i dades de l a s empresas. 

El problema que se puede p l an tea r es l a determinación del n i v e l óptimo 

de gastos en pub l i c i d ad ; o sea, d e c i d i r hasta qué punto l a pub l i c i dad 

cons t i tuye un gasto necesa r i o ; pasado es te punto se conv i e r t e en un 

desperd ic io de r ecu r sos , conduciendo a l mismo tiempo a determinar l a s 

t a r i f a s a un n i v e l supe r i o r a l necesar io . 

Ahora b ien , l o s gastos en pub l i c i d ad no son los únicos gastos de 

venta que ex i s ten; podemos d i s t i n gu i r por l o menos t r e s t i p o s de gastos 

de ventas; uno s e r í a l a prop ia pub l i c i d ad ; o t r o , l a promoción de veji 

t as , s iendo un t e r ce ro e l gasto en l a a c t i v i d a d de r e l a c i ones públi_ 

cas. 

En cuanto a l o s ob j e t i v o s hac ia l o s que apuntan es tos reng lones 

de ventas, para cua l qu i e r t i p o de empresa t r a n s p o r t i s t a , podemos idej i 

t i f i car t r e s , a saber: 

P r imero . - La r e d i s t r i b u c i ó n de l o s c l i e n t e s (u sua r i o s ) , ya sea 

mediante e l aumento en l a i n tens i dad de uso o b ien a t ravés de cambios 

entre l a s rutas a l t e r n a t i v a s (per tenec ientes a l a misma empresa). 



Segundo.- A t r ae r usuar ios de o t ras empresas, ya sea que pertenez 

can a l mismo o a d i f e r en t e s medios de t r anspo r t e . 

Te r ce ro . - En e l l a rgo p l a zo , este o b j e t i v o es e l más importante 

y c on s i s t e en l a a t r a c c i ón de nuevos usua r i o s . Es e l más importante 

debido a que e l c rec im ien to en e l número de usuar ios es l a fuente p r i n 

c i p a l de aumento en l o s ingresos de l a s empresas. 

Ana l í t i c amen te , e l o b j e t i v o que se espera del incremento en los 

gastos de pub l i c i d ad es l o g r a r un desplazamiento en l a func ión demanda 

27/ 

por s e r v i c i o s de t r a n s p o r t e . — 

T a r i f a \ 

Volumen 

G r á f i c a No. 2 

EFECTO ESPERADO DE LOS GASTOS EN PUBLICIDAD 

27/ Por l o genera l , l a s func iones demanda presentan e l a s t i c i d a d - p r e c i o 
i n f e r i o r a l a unidad. 

En con t rapos i c i ón a l aumento en l a demanda (y , por consecuenc ia , 

en e l t o t a l de ingresos de l a empresa) que t rae aparejado l a p u b l i c i 

dad, ésta a l mismo tiempo incrementa l o s costos de operac ión por l o me 

nos en dos formas: Pr imero, d i rectamente mediante e l aumento en e l eos 

to de l a pub l i c i d ad y , segundo, ind i rec tamente a t ravés del aumento en 

los costos de operac ión generados por e l aumento en e l volumen de l o s 

s e r v i c i o s . Es en es te punto donde se hace patente l a t rascendenc ia de 

los problemas de l a determinac ión de l a s func iones de costos de produc 

c ión . S i bierv e l concepto t e ó r i c o de func ión de costos es f á c i l de 

comprender, no es ta rea s e n c i l l a c o n s t r u i r una func ión emp í r i ca de coŝ  

tos medios o t o t a l e s . En consecuenc ia , se d i f i c u l t a e l c r i t e r i o de 

determinación óptima de l a e s t r u c t u r a de t a r i f a s por medio de l a igua la 

c ión del cos to marginal con e l ingreso marg ina l . 

S in embargo, es p o s i b l e , a l menos conceptualmente, v i s u a l i z a r e l 

problema en l a forma t r a d i c i o n a l mediante e l a n á l i s i s de l a s func iones 

de ingresos y cos tos . 
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Costos 

G r á f i c a No. 3 

COMPARACION DE INGRESOS Y COSTOS 

En l a G r á f i c a No. 3 l a s curvas IT0 y CT0 representan las funciones 

i n i c i a l e s de ingreso t o t a l y de costo t o t a l , respect ivamente. S i supo 

nemos que e l c r i t e r i o adoptado para l a determinac ión de l a s t a r i f a s y 

del volumen de s e r v i c i o sea e l de u t i l i d a d t o t a l máxima; en t a l c a so , 

e l volumen i n i c i a l e s t a r í a dado por e l punto V 0 . Un incremento en e l 

n i v e l de gastos en pub l i c i dad t e nd r í a como resu l tado un desplazamiento 

en l a func ión de ingreso t o t a l hac ia IT X ; s i n embargo, e l propio aumeü 

to en los gastos de pub l i c i dad genera un t r a s l ado de l a func ión de coŝ  

to t o t a l hac ia CT i . El desplazamiento s imultáneo en ambas func iones 

r.óce que e": volumen ce s e r v i c i o co r respond ien te a l a max im izac ión de 

u t i l i d ade s es té dedo, en l a nueva s i t u a c i ó n , por e l punto V ¡ . Este 
* 

volumen de s e r v i c i o no s e r í a tan a l t o como V-., cor respond iente a l a sj_ 

tuac ión en que la func ión de costo to ta l no se a l t e r a . Este es un caso 

c l a ro en el ' que se l og r a un incremento en e l volumen de s e r v i c i o como 

resu l tado del aumento en e l gasto en p u b l i c i d a d ; t a l r esu l tado no nece 

sanamente t i e ne que o c u r r i r , dado que l a forma de l a s func iones de i j i 

gresos y de costos puede ser t a l que un aumento en l o s gastos en publi^ 

c idad puede a r r o j a r como resu l t ado una d i sminuc ión en el volumen de se£ 

v i c i o (G rá f i c a No. 4 ) . 
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V-, V0 Volumen 

G rá f i c a No. 4 



En e l caso i l u s t rado en l a g r á f i c a No. 4, se conc luye que l a s i t ú a 

c ión i n i c i a l es l a óp t ima ,—^ impl icando un n i v e l ópt imo de gastos en 

pub l i c i d ad . Por l o t an to , no es necesariamente c i e r t o que a l aumentar 

l o s gastos en pub l i c i d ad aumenten l o s volúmenes de s e r v i c i o s y l o s mojí 

tos de u t i l i d a d e s para l a empresa. 

Pasamos ahora a l examen del impacto que l a r e gu l a c i ó n gubernamen 

t a l e j e r ce sobre l o s volúmenes de s e r v i c i o en l a s empresas t r a n s p o r t i s 

t a s . Se examina concretamente e l caso de regu lac ión sobre l a s t a r i f a s 

o p rec i o s del s e r v i c i o , no sobre l o s volúmenes de s e r v i c i o . 

Como una pr imera cond i c i ón para r e a l i z a r e l a n á l i s i s se requ ie re 

i d e n t i f i c a r las metas de l a s empresas t r a n s p o r t i s t a s . De acuerdo a teo 

r í a s r e c i e n t e s — ' ' no es umversa lmente c i e r t o que observen un comporta 

miento maximizador de u t i l i d ades ; es d e c i r , dada l a na tu ra l e za de l a so 

c iedad c a p i t a l i s t a contemporánea, el c r i t e r i o de op t im i zac i ón por par te 

de l a empresa p r i vada no es necesariamente equ iva len te a l a maximiza 

ción de u t i l i dades , a l menos por l o que respecta a l co r to p l a zo , puesto 

que se mani f ies tan fenómenos t a l e s como los c i c l o s económicos. Ex i s t en 

asimismo o t ros fenómenos que pueden cons ide ra r se tendenc ias de l a rgo 

p l a zo , como e l c r e c i en t e grado de monopo l i zac ión de l a economía (en 

l uga r de observarse una tendenc ia de l a economía a ace rca r se a una 

28/ 0 , por l o menos, que es p r e f e r i b l e a l a s i t u a c i ó n f i n a l . 
29/ Ver K. J . Cohén y R. M. Cyer t : Economía de Empresas. México. 

Ateneo. 1973. 

s i t uac i ón de competencia pura, se observa l a t endenc i a c o n t r a r i a ) . 

Otros f a c to re s que l a s empresas toman (o deber ían tomar) en cuenta 

para determinar sus e s t r a t eg i a s de p rec ios y producción son l a c r e c i en 

te i n t e r n a l i z a c i ó n de l a economía—' ' y e l c r e c i en t e grado de i n t e r 

r e l a c i ón ent re l a economía y l a p o l í t i c a . S i una empresa toma en cor̂  

s i de rac ión estos e lementos, no necesar iamente t r a t a r á de maximizar sus 

u t i l i d a d e s , s ino que probablemente d e c i d i r á por l a adopc ión de o t ros 

c r i t e r i o s , como l a min imizac ión del r i e s go o l a m in im izac ión de l o s 

costos de operac ión. Por estas razones es conven iente obse rva r l o s 

c r i t e r i o s que l a s empresas es tab lecen (ya sea a b i e r t a o tác i tamente) 

para su operac ión . 

Es pos i b l e d i s t i n g u i r cuat ro t i p o s de ob j e t i v o s de l a s empresas 

que operan en e l sec to r p r i vado , i n c l u s i v e l a s que p a r t i c i p a n en l a 

a c t i v i d ad que estamos ana l i zando . La G r á f i c a No. 5 nos i l u s t r a l a 

d i f e r en c i a entre e l l o s . 

30/ Que se man i f i e s t a en un c rec im ien to en l a proporc ión que guardan 
l a s importac iones y l a s expor tac iones con e l producto f i n a l , , a s i 
como el c rec im iento de l o s f l u j o s f i n an c i e r o s entre pa í s e s . 
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l o ! Maximizac ión de u t i l i d a d e s . - Es e l o b j e t i v o t r a d i c i o n a l , de 

acuerdo a l cual e l volumen de s e r v i c i o se determina en e l punto en que 

l a d i f e r e n c i a ( po s i t i v a ) en t r e ingreso t o t a l y costo t o t a l es máxima 

(Max IT - CT), o sea V j . 

2o. Maximizac ión del volumen de s e r v i c i o . - Este puede se r e l ob 

j e t i v o que guíe e l comportamiento de empresas de propiedad púb l i c a que 

tengan es tab lec idos ob j e t i v o s s o c i a l e s o p o l í t i c o s que en determinado 

momento sean predominantes sobre l o s ob j e t i v o s económicos. En este 

caso e l o b j e t i v o p r imord ia l es operar a plena capacidad s i n importar 

tanto s i l a s operaciones a r r o j an pé rd idas . En l a G rá f i c a No. 5 es ta 

s i t uac i ón corresponde a un n i v e l de operac ión V-j*, donde se i n cu r r e en 

31/ 

una pérdida de magnitud A B — ' . Este c r i t e r i o puede cons idera rse i r r a 

c iona l desde un punto de v i s t a es t r i c tamente económico, pero desde una 

perspect iva extraeconómica el c r i t e r i o puede ser vá l ido, i n c l u s i v e p r i £ 

r i t a r i o , sobre e l c r i t e r i o económico, espec ia lmente s i e l ob j e t i v o de 

cobertura máxima del t e r r i t o r i o y de l a pob lac ión (el caso de l o s ferro^ 

c a r r i l e s , por ejemplo) es importante. 

3o. Max imizac ión del Ingreso To. ta l . - El volumen de s e r v i c i o se 

determina donde e l ingreso marginal es i gua l a cero (punto V 3 en l a 

Grá f i ca No. 5 ) . 

4o. Punto de N i v e l a c i ó n . - Se es tab lece el volumen de s e r v i c i o en 

el punto en e l que e l ingreso t o t a l es igua l a l costo t o t a l ( V 4 en l a 

G rá f i ca No. 5) . Desde e l punto de v i s t a económico, es te c r i t e r i o es 

32/ 

más sa ludab le que e l de operar a capacidad máx ima,— puesto que e l vo 

lumen de s e r v i c i o es supe r i o r a l que se obt iene bajo los c r i t e r i o s de 

31/ La func ión de cos tos i n c l u so puede i n c l u i r e l costo esperado de 
acc identes ( l a esperanza de acc identes m u l t i p l i c a d a por e l costo 
medio por acc i den te . ) 

32/ Inc l u s i ve en e l caso en que e l costo marginal sea igua l a ce ro , es 
d e c i r , cuando l a func ión de costo t o t a l es constante. 



maximización de u t i l i d a d e s y maximización del ingreso t o t a l , acercando 

se así a l a s a t i s f a c c i ó n de c r i t e r i o s de ca rá c t e r s o c i a l y p o l í t i c o ; a l 

mismo t iempo, l a a c t i v i d a d es capaz de f i n a n c i a r s e por s í misma y no 

r eque r i r de subs i d i o s con l a cons igu ien te c reac ión de d i s t o r s i o n e s en 

p rec ios y en as ignac ión de recu r sos . 

Para e l a n á l i s i s del impacto de l a r egu l a c i ón , podemos suponer que 

e l o b j e t i v o de l a empresa es operar en e l punto de n i ve l a c i ón . En este 

caso, l a s i t u a c i ó n i n i c i a l es tá dada por e l punto V 4 , donde l a empresa 

opera s i n p e r c i b i r u t i l i d a d e s . Lo a n t e r i o r , más que un supuesto, cons^ 

t i t u y e una de s c r i p c i ón de l a r e a l i d a d , ya que l a autor idad púb l i c a , en 

muchos pa í s e s , acostumbra reglamentar que l a empresa opere obteniendo 

l o que se denomina una tasa de rend imiento j u s t a . Este concepto puede 

s i g n i f i c a r b ien sea que se obtenga una tasa de rendimiento igua l a l a 

que se ob tendr ía en un proyecto a l t e r n a t i v o o bien igua l a l a tasa de 

rendimiento de una i n ve r s i ón f i n a n c i e r a e s t ab l e c i da a un p lazo igua l a 

l a durac ión del costo f i j o de l a empresa. 

Bajo l a s cond ic iones a s í e s t ab l e c i d a s , para que se cumpla e l e n 

t e r i o de e f i c i e n c i a en l a as ignac ión de l a i n ve r s i ón y se obtenga una 

d i s t r i b u c i ó n de l a i n v e r s i ón ent re proyectos a l t e r n a t i v o s tend ien te a l 

ópt imo, l a " tasa de rendimiento j u s t a " (TRJ) e s t a r á incorporada a l a 

func ión de cos to s . De hecho es ta tasa puede ser e s t ab l e c i da por l a au 

to r idad púb l i c a a n i v e l cero . 

Ingresos, 
Costos 

G r á f i c a No. 6 

Supongamos ahora que l a au to r idad púb l i ca permite a l a empresa un 

aumento en su t a r i f a y que es te aumento sea porcentual o ad-va lorem, 

por lo que e l r e su l t ado sea un desp lazamiento en l a func ión de i n 

greso t o t a l p ropo r c i ona l a l incremento en l a t a r i f a . ¿Cuál será en 

este caso e l impacto de l a regu lac ión? 



Primeramente, siendo la s i t u a c i ó n i n i c i a l l a esquematizada por l o s 

puntos A y V0 en l a G r á f i c a No. 6. En e l momento en que e l gobierno 

au t o r i z a l a nueva t a r i f a , mientras l a empresa cont inúe dando un volumen 

de s e r v i c i o igua l a V 0 , por l o que es ta rá operando con una u t i l i d a d su 

pe r i o r a l a TRJ. Esta s i tuac ión , por d e f i n i c i ó n , no será permi t ida por 

mucho tiempo por l a au to r i dad púb l i c a , l a que exige a l a empresa un au 

mentó en el volumen de s e r v i c i o (de V0 a V x ) para que és ta cumpla con 

e l r e q u i s i t o de l a TRJ, pasando a s í de l punto A a l B, donde de nuevo 

se opera de acuerdo a l o e s t ab l e c i do por l a au to r i dad . 

Puede aquí s u r g i r un problema der i vado de l a i n e f i c i e n c i a de l a 

r egu l a c i ón ; s i en e l momento en que e l gobierno au to r i z ó e l aumento en 

e l n i v e l de l a t a r i f a l a empresa dec ide aumentar su capacidad de s e r v í 

c i ó motivada por e l volumen de u t i l i d a d e s que obt iene en e l punto A ' , 

e s ta de c i s i ón t r ae rá como consecuencia un desplazamiento de l a func ión 

de costos hac ia CT' en l a G r á f i c a No. 6. De acuerdo a l o p lanteado en 

es te modelo, e l volumen f i n a l de s e r v i c i o e s t a r á determinado por e l 

cruce de l a s funciones IT ' y CT ' ; es d e c i r , e l nuevo volumen se es ta 

b l e c e r í a en un punto t a l como V2 — . El r esu l tado de l a s a l t e r a c i one s 

anter iormente de s c r i t a s es un desplazamiento de l a func ión de costos 

t o t a l e s , es d e c i r , imp l i c a un costo supe r i o r de proporc ionar cua l qu i e r 

volumen de s e r v i c i o , l o cual a su vez repercute sobre e l b i enes ta r de 

33/ No necesariamente a l a i z qu i e rda de V 0 . Esto dependerá de l a f o r 
ma e s p e c í f i c a que tomen IT ' y CT1 . 

los usuar ios , dado que és tos se verán ob l igados a pagar t a r i f a s más 

a l t a s s i n un incremento en l a c a l i d ad del s e r v i c i o . 

Otra po s i b l e f uen te de i n e f i c i e n c i a desde e l punto de v i s t a sô  

c i a l , és ta ú l t ima r e su l t an t e de l a adopción del propio c r i t e r i o de l a 

regu lac ión (de no pe rm i t i r que l a empresa que p res ta e l s e r v i c i o de 

t ranspor te no obtenga u t i l i d a d e s ) c on s i s t e en l a a s i gnac ión , por par te 

de l a gerenc ia , de r e c u r s o s - a i n ve r s i one s improduct ivas o gastos C£ 

r r i en t e s que no incrementan l a ca l idad del s e r v i c i o n i l a p roduc t i v i dad 

de l o s f a c to re s empleados. 

En es ta forma, e l desplazamiento de l a func ión de costos t o t a l e s 

puede o c u r r i r debido a dos f a c t o r e s .que son independientes ent re s í , 

pero que pueden r e f o r za r se mutuamente: a) un incremento en l a capacidad 

i n s ta l ada ; b) un aumento en l o s gastos no p r o d u c t i v o s . — 

Por cons i gu i en te , desde e l punto de v i s t a de l a e f i c i e n c i a eco^ 

nómica,—^la p r á c t i c a de l a r egu l a c i ón de l a s t a r i f a s de t ranspor te no 

es recomendable, sobre todo porque t i ende a generar l a e x i s t e n c i a de 

una capacidad ins ta lada de s e r v i c i o f i c t i c i a (no responde a una demanda 

rea l por l o s s e r v i c i o s de l a empresa su je ta a r egu l a c i ón ) . Podemos 

34/ En l a G rá f i c a No. 6, e l desplazamiento de CT a CT ' . 

35/ No es tá de más i n s i s t i r en que pueden i n t e r v e n i r o t ros c r i t e r i o s , 
p o l í t i c o s o s o c i a l e s . S i n embargo, pueden encontrarse maneras más 
e f i c i e n t e s de s a t i s f a c e r un determinado ob j e t i v o soc i a l o p o l í t i c o . 



agregar , en apoyo de l a presente argumentac ión, que l a r egu l a c i ón con 

duce a desembolsos innecesar ios con e l p r opós i t o de que l a empresa no 

genere u t i l i d a d e s . Es d e c i r , se puede a f i rmar que l a r egu l a c i ón en es 

t e caso conduce a que l a empresa no adopte un c r i t e r i o de op t im i zac i ón 

(min imizac ión de cos tos) s ino de maximización de cos tos . 

Es j u s t o , s i n embargo, agregar que e l argumento es tá fundamentado 

en un a n á l i s i s de e q u i l i b r i o general . Probablemente, en e l caso de que 

e l problema bajo cons iderac ión se enfocara mediante un a n á l i s i s de equi. 

l i b r i o genera l , l a s cons iderac iones aquí presentadas podr ían ma t i z a r se , 

sobre todo s i e x i s t en d i s t o r s i o n e s importantes en e l r es to de l a econo 

mía, de t a l manera que r e su l t a s e j u s t i f i c a b l e l a i n t r oducc i ón de un es 

quema r e g u l a t o r i o de l a s t a r i f a s de determinado medio de t r an spo r t e , 

para co r r eg i r una d i s t o r s i ó n ya presente en o t ro sec to r de l a economía. 

Un problema análogo a l generado por l a r egu l a c i ón puede s u r g i r 

del t ra tamiento f i s c a l de l a s u t i l i d a d e s y de l o s costos de operac ión 

de las empresas. Esto puede a f i rmarse no solamente para e l caso de l a s 

empresas t r a n s p o r t i s t a s ; es d e c i r , l o s esquemas impos i t i vo s para l a s 

empresas en l a p r á c t i c a t i enden a conduc i r a l a p r á c t i c a de r e c u r r i r a 

desembolsos a r t i f i c i a l e s con el ob j e t i v o de eludir impuestos, creando 

en es ta forma una d i s t o r s i ó n a r t i f i c i a l en l a as ignac ión de recu r sos . 

36/ Debe r e s u l t a r c l a r a l a d i f e r e n c i a ent re e l u d i r o e v i t a r un impue| 
~ to y e v a d i r l o . En e l pr imer caso, se r e cu r r e a mecanismos para 

e v i t a r ser su je to del impuesto. En el segundo, s iendo su je to ya 
del impuesto, se omite pagar lo . 

Lo an t e r i o r no cons t i t u ye una argumentación en favor de l a derogación 

de l o s impuestos, s ino en pro de una l e g i s l a c i ó n impos i t i v a cu idadosa, 

que no permita a l a s empresas i n c u r r i r en gastos improduct ivos con e l 

só lo p ropós i to de no hacerse acreedoras a determinados impuestos. 

Es v á l i d o i n s i s t i r en que, cuando se diseñan esquemas inadecuados 

ya sea de regu lac ión a l a s t a r i f a s o de impos ic ión a l a s u t i l i d a d e s , e l 

resultado neto es una v i o l a c i ó n de los c r i t e r i o s de e f i c i e n c i a tanto de 

cor to como de l a rgo p l a zo . Se v i o l a el c r i t e r i o de e f i c i e n c i a de l a rgo 

plazo debido a que l a empresa no se apega a l o b j e t i v o de op t im i z a c i ón 

en l a as ignac ión de recu r sos . Tampoco en e l c o r t o p lazo se s i gue e l 

c r i t e r i o de e f i c i e n c i a , dado que, según se argumentó en l í n e a s a n t e r i o 

res , se v i o l a e l o b j e t i v o de min imizac ión de l o s costos de ope rac i ón 

de las empresas su je tas a l a regu lac ión (o a l a impos i c ión de l a s utj[ 

l i dades) por par te de l a au to r idad púb l i c a . 

Con estos antecedentes , K r a f t —^ propone un modelo t e ó r i c o formal 

teniendo en mente e l doble ob j e t i v o de demostrar e l impacto económico 

de l a r egu l a c i ón , as í como de encont rar e l comportamiento óptimo tanto 

de l a autor idad regu ladora como de l a empresa su je ta a r egu l a c i ón . 

37/ 6. K r a f t , Op. C i t . 



Conceptualmente se t r a t a de un modelo de op t im i za c i ón , en que e l 

problema concreto se p lantea como l a maximización de una func ión obje^ 

t i v o de l a empresa su j e t a a r egu l a c i ón , a saber: 

Max X (L, K) 

Donde: 

X : Ob je t i vo de l a empresa .— ' 

L : T raba jo . 

K : C a p i t a l . 

Además, puede es tab l ece r se l a func ión de u t i l i d a d de l a s i gu i en t e 

manera: 

1) n = R(Q) - C ( L , K) 

Donde: 

R(Q) : Función de Ingreso T o t a l . 

La magnitud Q (n i ve l de "producción") puede cuantif icar^ 

se como e l número de pasa je ros , volumen de mercancía 

38/ La func ión X puede e s p e c i f i c a r s e en mayor medida i d en t i f i c ando a X 
con l a s u t i l i d a d e s de l a empresa. 

t ranspor tada , número de pasa je ros - k i l óme t ro , e t c . 

C ( L , K) : Función de Costo T o t a l . 

Depende en forma d i r e c t a de l a func ión de producc ión, 

por l o que puede e s t a r expresada directamente en térmj_ 

nos de l o s f a c t o r e s p roduc t i vos . 

En e l modelo se supone que l a regu lac ión cons i s t e en l a determina 

c ión de una "tasa de rendimiento j u s t a " , por l o que , lóg i camente , e l 

a n á l i s i s deberá cen t ra r se en e l impacto de l a regu lac ión sobre l a tasa 

de rendimiento de l a empresa, as í como e l comportamiento de l a empresa 

en respuesta a l a r egu l a c i ón . —^ 

Continuando con e l modelo propuesto por K r a f t , l a tasa de rendj^ 

miento puede es tab lece r se como una func ión de l o s s i gu i en tes f a c t o r e s : 

Volumen del s e r v i c i o , costo de los s e r v i c i o s del f a c t o r t r aba jo y acer^ 

vo de c a p i t a l , es d e c i r , en términos fo rma les : 

2) r = fR (Q) - w U 

39/ Ex i s t en , evidentemente, o t ras formas de r egu l a c i ón , como o b l i g a r a 
l a s empresas a c u b r i r determinadas rutas u ho r a r i o s , aún cuando su 
operación no r e s u l t e ren tab le para l a empresa. 



Donde: 

wL : Nómina t o t a l , y w es una media ponderada de l o s sa la 

r i o s pagados por l a empresa. 

Puede i n t r o d u c i r s e una e s p e c i f i c a c i ó n ad i c i ona l de l a func ión de 

costos en l a s i g u i e n t e forma: 

3) C (L , K) = i K + wL * rrr:rri 
Donde: 

i : Tasa de i n t e r é s . 

w : Media ponderada de l o s s a l a r i o s . 

Una vez e spe c i f i c ada l a tasa de rendimiento y l a func ión de costos 

(ecuaciones 2 y 3 ) , podemos e s p e c i f i c a r l a func ión de u t i l i d a d , su s t i 

tuyendo 2 y 3 en 1: 

4) n = ( r - i ) k 

De e s t a manera queda e s p e c i f i c a d a l a tasa de rend imiento . (A su 

vez l a tasa de u t i l i d a d quedar ía e spe c i f i c ada como r = i + n /K ) . 

La func ión a maximizar será entonces: 

5) Max [ ( r - i ) K ] 

Esta func ión a maximizar tendrá como condición l a t e r a l una func ión 

0 que exprese l a r egu l a c i ón bajo l a forma de una tasa de rendimiento 

j u s t a : 

5) 0 [ F ( K , L ) ] 

Donde 0 es l a tasa de rend imiento j u s t a y es tá re l ac i onada con e l 
* 

n ive l rea l de l a tasa de u t i l i d a d e s , n . 

Puesto que para l a empresa l a func ión importante es l a de rendi^ 

miento, es más adecuado comparar l a tasa j u s t a de rendimiento con l a 

tasa r e a l . 

.0 > r* = i +n*/K 

La comparación e n t r e l a tasa de rend imiento j u s t a y l a rea l nos 

da l a medida de l a t rascendenc ia de l a r egu l a c i ón : 

En e l caso en que 0 sea muy a l t a , entonces l o más probable será 

que 0 sea mayor que r * , con l o cual l a r e s t r i c c i ó n no será trascen^ 

dente. 



S i , por e l c o n t r a r i o , 0 es muy baja, r* será mayor que 0 y l a res^ 

t r i c c i ó n será t rascendente , en cuyo caso l a au to r idad reguladora es ta 

b lecerá una tasa j u s t a de rend imiento máxima; en es ta s i t u a c i ó n l a autc) 

r i dad p e r m i t i r í a que l a t asa de rendimiento f l u c t u a s e en t r e cero y 0 

máxima El n ive l p rec i so de 0 máxima se es tab lece de acuerdo a l e n 

t e r i o de l a au to r i dad , tomando en cuenta cons i de rac i ones s o c i a l e s y 

p o l í t i c a s . Es d e c i r , cuá l sea e l n i v e l exac to de l a t asa de rendj[ 

miento que l a empresa pueda devengar s i n que l a au to r idad in te rvenga , 

dependerá del peso de l o s ob j e t i v o s ext ra-económicos de l a au to r idad 

púb l i c a . 

Se puede a s í a n a l i z a r l a i n f l u e n c i a de l a regu lac ión sobre e l com 

portamiento de l a empresa: Del n i v e l a l que se estab lezca 0Max depende^ 

rá e l n i v e l que pueda a l canza r n*. 

S i n* es i n f e r i o r a 0Max l a empresa adoptará un comportamiento 

min imizador de cos tos . En e l caso en que II* l l egue a se r supe r i o r a 

0Max en t r a rá en v i g o r l a r egu l a c i ón y entonces l a empresa se convertj_ 

rá en una maximizadora de cos to s . 

Formalmente, entonces, e l modelo de programación 1 ineaV e s t a b l e c í 

do en l a s ecuaciones 5 y 6 se puede expresar a s í : 

40/ Tendremos, a s í , o ^ II* ^ 0 Max . 

Max { [ ( r - i ) K ] - 0Max} 

Es c l a ro que l a empresa t r a t a r á siempre de mantener mayor e l lado 

izqu ierdo del maximando, primeramente elevando r hasta rMax, r e l a c i o 

nado con 0Max a t ravés de II. Una vez que l a empresa no pueda (debido 

a la r e s t r i c c i ó n impuesta por l a regu lac ión) e l e va r r más a l l á de rMax, 

t r a t a rá de e l eva r K, es d e c i r , incrementar l a capacidad i n s t a l ada s i n 

r e l a c i ón con e l n i v e l de l a demanda. Puede también mantener r a un 

n ive l i n f e r i o r a rMax r e cu r r i endo a desembolsos i nnecesa r i o s . 



EVALUACION ECONOMICA DE PROYECTOS 
EN EL SECTOR TRANSPORTE 

En es te c a p í t u l o f i n a l se p lantean algunas de l a s cons iderac iones 

más importantes r e l a c i onadas con e l a n á l i s i s de l o s p royec tos para 

e s t ab l e ce r o ampl ia r s e r v i c i o s de t r anspo r te . 

Tres f a c t o r e s p r i n c i p a l e s i n c i den sobre e l a n á l i s i s económico de 

l o s proyectos de t r an spo r t e : La eva luac ión de l a neces idad por l o s se r 

v i c i o s del proyecto que se tenga en mente, l a comparación de los costos 

y bene f i c i o s que se espere sean generados por su func ionamiento , as í 

como l a determinac ión de l a e s t r u c t u r a de t a r i f a s (o, en su caso , l a s 

cons iderac iones sobre cómo su f ragar los gastos de mantenimiento y repa^ 

r a c i ó n — ^ ) . El d i c tam ina r sobre l a neces idad de l l e v a r a cabo un de 

terminado proyec to , por ejemplo, no es una dec i s i ón f á c i l , ya que pue 

den e x i s t i r cons ide rac iones o e xpe c t a t i v a s de d e s a r r o l l o reg iona l o 

na c i ona l , de t a l manera que se pueda esperar que un determinado proyec 

to de t r anspo r t e r i nda bene f i c i o s en a c t i v i dades no re lac ionadas d i r e c 

tamente con e l p royecto . 

41/ En el caso de proyectos de acceso l i b r e a los u sua r i o s ; c a r r e t e r a s , 
puentes, f a r o s , pue r tos , e t c . En estas ocas iones l a e va l ua c i ón 
también t i e ne que tomar en cuenta l a s p r á c t i c a s f i s c a l e s y presu 
pues ta r i a s del s e c to r púb l i c o . 

Uno de l o s más agudos problemas a que se enf renta e l eva luador de 

proyectos de t r anspo r t e es e l provocado por l a i n s u f i c i e n c i a de i n f o r 

mación. La prop ia na tu ra leza de los s e r v i c i o s de t r anspo r t e hace nece 

sa r i o contar con in formac ión cuyo acopio es, por l o gene ra l , muy eos 

toso; ta l es e l caso de los a f o ro s , l os es tud ios de or ígenes y des t inos 

de los v i a j e s , i n v e s t i g a c i o n e s de l o c a l i z a c i o n e s i n d u s t r i a l e s , e t c . 

El problema, obv iamente, i n c i d e en mayor medida sobre l o s pa íses sub 

desa r ro l l ados , que no cuentan con los recursos f i n a n c i e r o s , ma te r i a l e s 

ni humanos para r e c o p i l a r es te t i p o de in formac ión . 

Para eva lua r un proyecto per tenec ien te a l sec to r t r a n spo r t e s , se 

requ iere con ta r con una s e r i e de antecedentes. Entre l a in formac ión 

p re l im ina r que se debe r e c o p i l a r destaca l a s i g u i e n t e : 

P r imero . - R e a l i z a r un e s tud i o económico general del pa ís (o del 

área de i n f l u e n c i a del p royec to) . Esta acc ión t end r í a dos f i n a l i d a d e s 

p r i n c i p a l e s , a saber: Detec tar l a s necesidades por s e r v i c i o s de trans^ 

porte ya presentes , a s í como t r a t a r de proyec tar l a s necesidades fut]j 

42/ 

r a s . — Segunda, j e r a r q u i z a r l a s necesidades por s e r v i c i o s de trans^ 

porte en re lac ión con las detectadas en o t ros sec to re s , como educac ión, 

sa lud , v i v i enda , e t c . 

42/ Por ejemplo, en base a l a s proyecc iones del producto i n te rno bruto 
y l a r e l a c i ó n de es ta v a r i a b l e con (su impacto sobre) e l c rec im ien 
to de l a demanda por s e r v i c i o s de t r anspo r t e . 



Segundo.- Rea l i z a r un estud io sobre l a s pr io r idades entre los di_ 

ferentes medios de t r anspo r te . Es d e c i r , mientras que en el primer 

paso se debe e fec tuar una j e r a rqu i zac i ón i n t e r s e c t o r i a l , en el segundo 

es necesar io j e r a r qu i z a r en forma i n t r a s e c t o r i a l . 

A . - Algunos Problemas en l a Evaluación de Proyectos. 

La f i l o s o f í a bás ica del a n á l i s i s económico de proyectos puede re 

duc i rse a l a comparación entre los bene f i c i os y l o s costos que se esp£ 

ra vayan a der ivarse de l a operación de l o s mismos. De esta idea ceji 

t r a l surge, s i n embargo, una d i ve r s i dad de c r i t e r i o s para l a medición 

y l a comparación de bene f i c i os y cos tos , as í como l a confrontac ión er[ 

t r e l os benef i c ios netos r e su l t an tes de un proyecto contra l o s de pro 

yectos a l t e rna t i v o s de i nve r s i ón . 

En espec ia l para e l caso de los proyectos de t r a n s po r t e , ' l a s d i f l 

cu l tades que se pueden encontrar en l a medición de costos y bene f i c i os 

son múl t ip les , dado el ca rác te r de b ien púb l i co (previamente d i s cu t i do ) 

que presentan los s e r v i c i o s de t ranspor te . Par t i cu larmente, l os bene 

f i c i o s de proyectos l levados a cabo en este sector pueden presentarse 
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en sectores que en apar ienc ia presentan una r e l a c i ón muy i nd i r e c t a con 

aquél, o b ien pueden presentarse en un tiempo muy d i s t an te a l de l a 

puesta en marcha del proyecto. 

Es bien sabido, por o t ra par te , que para p r a c t i c a r una medición y 

comparación adecuada de benef i c ios y costos y confrontar los bene f i c i os 

netos con los de proyectos a l t e r n a t i v o s , tanto costos como bene f i c i os 

deben es ta r expresados en términos monetarios y que, además, es i nd i s 

pensable tener en mente que los prec ios de mercado no r e f l e j a n con pre 

c i s i ón los costos rea les de los s e r v i c i o s de f a c to re s , del c a p i t a l , de 

materias primas o bienes intermedios necesar ios para e l funcionamiento 

del proyecto, cuando en los mercados no ex i s t e competencia pura. 

Es per t inente agregar, en este punto, que el sec tor de los s e r v í 

cios de t ransporte se ca rac te r i z a por la presenc ia de condic iones o l i g o 

po l i cas e inc luso monopólicas. — ' ' 

Una d i f i c u l t a d ad i c i ona l surge del hecho de que en muchas oca 

siones l a s empresas p re s t a t a r i a s de s e r v i c i o s de t ransporte se encuen 

tran ya sea subs id iadas o b ien su je tas a regu lac ión por parte de l a 

autoridad púb l i ca , por lo cual se presentan d iscrepanc ias entre costos 

^ Í n . ° H S e 7 a í 1 Ó n hacerse ex tens iva , s i n r iesgo alguno, a l sec 
tor de f a b r i c a c i ó n de equipo y const rucc ión de obras de i n f raes 
t ruc tu ra para e l t ranspor te . ~ 



pr ivados de operac ión y cos tos s o c i a l e s ; i n c l u s i v e puede se r que l a s 

t a r i f a s no sean i n d i c a t i v a s del costo s o c i a l verdadero de proporc ionar 

los s e r v i c i o s . 

S in embargo, l a medic ión de los costos por l o genera l r e s u l t a me 

nos d i f í c i l que l a de l o s b e n e f i c i o s ; es pos i b l e r e c u r r i r a d i v e r s a s 

t é cn i ca s para l a cons t rucc i ón de p rec ios aparentes o imag ina r i o s (más 

comúnmente conocidos^ como "p re c i o s sombra"), sobre todo por l o que res 

pecta a l costo de l o s f a c t o r e s , pues es b ien sabido que e l costo rea l 

de l a mano de obra d i f í c i l m e n t e es representado por l o s s a l a r i o s de 

mercado, y que e l cos to f i n a n c i e r o del c a p i t a l d i f i e r e de su costo de 

opor tun idad, sobre todo s i l a e s t r u c t u r a de tasas de i n t e r é s de merca 

do es i n f l e x i b l e . 

También conviene reco rda r que en l a eva luac ión de cua l qu i e r pro 

yecto de i n ve r s i ón debe agregarse un rubro de costo para c u b r i r costos 

eventua les o imprev i s t o s ; es to independientemente de l a s p rev i s i ones 

que se puedan hacer en r e l a c i ó n con e l impacto de l a i n f l a c i ó n sobre 

l o s costos de operac ión del proyecto una vez puesto en marcha. 

Asimismo, debe tenerse presente que e l t ra tamiento en los c á l c u l o s , 

as í como l a magnitud, del cos to de c a p i t a l , son independientes de l a s 

fuentes del f i nanc i am ien to del p royecto; es d e c i r , para un mismo pro 

yec to , e l cos to de c a p i t a l será e l mismo ya sea que e l f i nanc iam ien to 

se obtenga mediante préstamos o mediante as ignac ión presupues ta r ia de l 

44/ sector p u b l i c o . — 

Un e r r o r que se comete muy comúnmente es e l de no d e f i n i r con c í a 

r idad los a l cances del p royec to , sobre todo en v i r t u d de que l o s coŝ  

tos ca l cu lados s iempre serán i n f e r i o r e s a los r e a l e s , por l o que una 

d e f i n i c i ó n inadecuada del a l cance del proyecto conduce a una sobre-es^ 

t imación de sus bondades. 

En cuanto a l o s problemas que se presentan para l a medic ión de 

los b e n e f i c i o s , puede a f i rma r se que muchos de és tos son de c a r á c t e r 

i nd i r e c t o o b ien de d i f í c i l c u a n t i f i c a c i ó n ; por e jemplo, no se puede 

medir f á c i lmen te l a comodidad de l o s pasa je ros , a l menos en términos 

45/ monetar ios .— 

Algunos de l o s p r i n c i p a l e s componentes que deben i n t e r v e n i r en 

e l c á l c u l o de l o s bene f i c i o s por l a operac ión de proyectos ubicados en 

44/ Es también ind i spensab le p reven i r con t ra e l e r r o r de c o n t a b i l i z a r 
dos veces e l costo de c a p i t a l ; se puede i n co rpo ra r como el costo 
de l a i n v e r s i ón i n i c i a l o, a l te rnat ivamente , como el f l u j o de pagos 
para amo r t i z a r l o , pero nunca de ambas formas. 

45/ Este t i p o de problema es atacado, a l menos a n i v e l t e ó r i c o , por va 
r i o s au to res . Véase K. Lancas te r : "A New Approach to Consumer 
Theory", Journa l o f P o l i t i c a l Economy. Vo l . 74, No. 2 ( A b r i l 1966) 
pp. 132-157. 



el sec to r de los t ranspor tes son l o s que a cont inuac ión pasamos a eni[ 

merar: 

1) Reducción de los costos de operac ión para l a s ent idades usua 

r i a s , ya sean empresas manufactureras, comerc ia les o de serv í , 

c i o s , o bien unidades f am i l i a res en sus a c t i v i dades de consumo 

y de t r aba j o . 

2) Costos de mantenimiento más bajos (en e l caso de que se t r a t e 

de proyec tos i n f r a e s t r u c t u r a ! e s de cons t r u c c i ón o de mejora 

miento) . 

Estos dos t i po s de bene f i c i o son de ca rá c t e r d i r e c t o , pudiendo 

medirse en términos monetar ios . 

3) Reducción en e l número de acc identes por per íodo . 

4) Economías de t iempo, tanto en e l t ranspor te de pasajeros como 

en e l de carga. 

5) Mayor comodidad para l o s usua r i o s . 

6) Una d i v e r s i dad de es t ímu los a l d e s a r r o l l o económico del área 

de i n f l uenc i a del proyecto: La cons t rucc ión de i n f r a e s t r u c t u r a 

y la operación de equipo de t ranspor te favorece el in tercambio 

de mercancías ent re d i v e r s a s reg iones . Además, l a const ruc 

c ión de i n f r a e s t r u c t u r a y equipo de t ranspor te en s í misma 

impulsa l a s a c t i v i d a de s de o t ros sec tores a t ravés de l a dê  

manda de ma te r i a l e s de cons t rucc ión y muchos o t ros t i p o s de 

bienes in te rmed ios . 

No está de más comentar que l o s t i p o s de bene f i c i o s (3) a 

(5) no son su j e to s de medic ión en términos monetar ios, y que 

e l a l t o costo de medir l o s bene f i c i o s agrupados en (6) puede 

ser exces i vo , sobre todo en e l caso de pa íses en v í a s de 

d e s a r r o l l o . 

A manera de ejemplo sobre l a mecánica de l a comparación en t r e be 

ne f i c i o s y costos de l o s proyectos ubicados en e l s e c t o r t r an spo r t e , 

podemos hacer r e f e r en c i a a un caso ( h i po t é t i c o ) en que se cons iderase 

la p o s i b i l i d a d de c o n s t r u i r una au t op i s t a en una ru ta sobre l a que ya 

e x i s t i e r a una c a r r e t e r a . 

En l a G rá f i c a No. 7, donde se representa l a func ión de costo por 

veh í cu lo /k i l ómet ro con respecto a l t iempo, suponemos que l a c a r r e t e r a 

se construyó en 1940 y que su v ida ú t i l esperada es de 50 años; es 

dec i r , que para 1990 se espera tener que r e c o n s t r u i r to ta lmente l a 



Grá f i c a No. 7 

c a r r e t e r a . En l a g r á f i c a , l a curva "y" representa l a func ión de cos to 

por v eh í c u l o - k i l óme t r o cor respond iente a l a c a r r e t e r a . Su forma aseen 

dente se e x p l i c a por e l c rec im ien to en l o s cos tos de mantenimiento y 

repa rac ión , d i rectamente re l ac i onado con l a edad de l a c a r r e t e r a . Un 

f a c t o r ad i c i ona l es e l c rec im ien to en los costos generados por l a con 

ges t i ón , a su vez mot ivada por e l c rec im iento en e l número de vehí 

c u l o s - u sua r i o s . 

En estas c i r c u n s t a n c i a s , suponemos que en 1970 se es tud i a e l pro 

yecto de c o n s t r u i r una au top i s t a para reemplazar a l a ant igua ca r r e t e 

ra . S i l a func ión "z" representa e l costo por v e h í c u l o - k i l ó m e t r o 

(CVK) cor respond iente a l a au t op i s t a , e l problema pe r t i nen te es compa 

r a r l a reducc ión en CVK que se l og ra mediante l a cons t rucc i ón de l a 

au t op i s t a , con e l costo der ivado de l a cons t rucc ión de l a misma. En 

l a g r á f i c a , e l problema cons i s t e en c a l c u l a r e l v a l o r del área ABCD y 

comparar este v a l o r con e l costo de cons t rucc i ón . Expresado en térnri 

nos formales — 7 t e nd r í amos : 

1990 
A = / y ( t ) d t -

1970 

1990 
/ z ( t ) d t - C 

1970 

Donde: 

A : Ahorro neto r e s u l t a n t e de l a cons t rucc ión 

de l a au t op i s t a . 

C : Costo de cons t rucc ión de l a au top i s t a , 

t : Tiempo. 

S i l a magnitud A, r e s u l t a n t e de comparar e l costo t o t a l del fun 

c ionamiento de l a c a r r e t e r a c on t r a e l costo t o t a l de cons t rucc i ón y 

funcionamiento de l a au t op i s t a , es p o s i t i v a , e l proyecto es económica 

mente r en t ab l e . 

46/ Una exce lente expos i c i ón de l c á l c u l o i n t e g r a l y su empleo en econo 
mía se puede encon t ra r en A. C. Chang: Fundamental Methods of 
Mathematical Economics. 2nd. Ed. McGraw H i l l . Tokyo. 1974. 



B . - Etapas de l a Eva luac ión de un Proyecto . 
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A cont inuac ión se desc r iben l a s s i e t e p r i n c i p a l e s etapas de l a s 

que debe componerse e l a n á l i s i s de l a r e n t a b i l i d a d económica (pr ivada 

y s o c i a l ) de un proyecto . Se a p l i c a s i n r e s t r i c c i o n e s a l caso de pro 

yectos de t r anspo r te . 

l o . Es tud io de Mercado.- El p ropós i to de es ta primera etapa en e l 

anál is is del proyecto es v e r i f i c a r si efectivamente e x i s t e demanda i n s a t i s 

fecha real por los serv ic ios del proyecto bajo consideración; el es tud io de 

% mercado debe l l e g a r a c o n c l u i r con un-grado mínimo de p robab i l i dad de 

e r r o r , s i ex i s te su f i c i en te demanda, en términos cuan t i t a t i v o s , para que 

e l proyecto pueda operar a un n i v e l de producción r en tab l e . Los compo 

nentes del es tud io de mercado son l o s que a cont inuac ión se d e t a l l a n : 

a) Es tud io de l a Demanda Tota l : El objet ivo de este paso es c u a n t i f i c a r 

e l t o t a l de l a demanda, tanto r ea l como po t e n c i a l , por l o s s e r v i c i o s o 

productos que va a generar e l p royec to , en su área geog rá f i c a y en su 

espac io económico — de i n f l u e n c i a . 

47/ Es d e c i r , e l sec to r a l que están dest inados sus productos y el t i p o 
de consumidores a l o s que se o r i e n t a . 

b) Cuan t i f i c a c i ó n de l a O fe r ta D i spon ib l e : Se t r a t a aquí de p roporc io 

nar el d e t a l l e de todos l o s productores que ya ex i s t en en e l mercado, 

as í como e l volumen o v a l o r t o t a l de l o que producen y venden. 

c) Determinación de l a Demanda-Exceso: Es e l r e s u l t a do del e j e r c i c i o 

de comparar l o s c á l c u l o s de l a demanda t o t a l con los de l a c u a n t i f i c a 

c ión de l a o f e r t a d i s p on i b l e , surgiendo a s í dos est imac iones de l a de 

manda-exceso; l a rea l y l a p o t e n c i a l . Para e l proyecto de un s e r v i c i o 

púb l i cp por l o general i n t e r e sa conocer l a magnitud de l a demanda-exce 

so po t en c i a l , en tanto que para un proyecto de c a r á c t e r p r i vado l o im 

portante es l a demanda-exceso r e a l , ya que en e l caso del proyecto pú̂  

b l i c o e x i s t e l a opc ión de o f r e c e r los productos o s e r v i c i o s a p r e c i o 

subs id iado (en cuyo caso e l s ub s i d i o puede ser p a r c i a l o t o t a l ) . 

2o. Determinación de l a Capacidad de Producción o S e r v i c i o . - Esta 

segunda etapa se compone de dos fases: a) La determinac ión del "tamaño" 

del producto propiamente d i cho , en base a los hal lazgos de l a determina 

c ión de l a demanda-exceso; se determina aquí e l volumen t o t a l de pro 

ducción de a r t í c u l o s o de dotac ión de s e r v i c i o s a o f r e c e r en e l merca 

do; b) Aspectos técnicos de ingen ie r ía del proyecto: una vez determinado 

e l "tamaño" del proyecto, es necesar io i n ve s t i ga r s i éste r e s u l t a f a c t i . 

b le desde e l punto de v i s t a t é cn i c o ; es to i n c l uye un es tud io y determi. 

nación de todos l o s t i po s de i n s t a l a c i o ne s y s e r v i c i o s a u x i l i a r e s o de 

apoyo que se requ ieren para e l funcionamiento del proyecto . 



3o. L o c a l i z a c i ó n de l a P l an ta . - Esta etapa en s í cons t i t uye (o de 

48/ 

be c o n s t i t u i r ) un es tud io c o m p l e t o — , mediante e l cual se determina 

con p rec i s i ón l a ub icac ión exacta del o de los mercados, de l a s fuentes 

de insumos ( t r aba j o , c a p i t a l , mater ias pr imas) y de l o s s e r v i c i o s auxi_ 

l i a r e s o de apoyo, para de es ta manera dec i d i r l a l o c a l i z a c i ó n que minj_ 

mi ce e l costo t o t a l de mater ias primas y productos terminados. En es te 

aspecto e l caso de l o s proyectos de t r anspo r t e puede presentar algunas 

v a r i a n t e s . A s í , por ejemplo, l a " l o c a l i z a c i ó n " ópt ima de un proyecto 

de t r anspo r t e urbano de pasajeros será t a l que, dado un monto de i nve r 

s i ón en equipo, se maximice e l ingreso t o t a l ; esto equivale a maximizar 

e l número de usuar ios por unidad de t iempo. En o t ros casos , especial_ 

mente en l o que se r e f i e r e a p royec tos de i n f r a e s t r u c t u r a ( puen te s , 

puer tos , aeropuer tos , e t c . ) l a l o c a l i z a c i ó n ópt ima es ta rá fuertemente 

i n f l u i d a por los aspectos de i n g e n i e r í a . 

4o. Determinación de l o s Costos de l P royec to . - Los rubros genera 

l e s de costo son: 

a) Costos de l a i n ve r s i ón i n i c i a l : Esto i nc luye l o s costos de 

todos l o s es tud ios técn i cos y económicos. 

b) Costos d i r e c t o s de operac ión: Cuant i f i cados según los pagos 

a f a c t o r e s y l a s compras de todo t i p o de bienes (mater ias pr imas, pro 

ductos in termedios) y s e r v i c i o s ( reparac ión y mantenimiento, pub l i c i_ 

48/ Ver por ejemplo, M. L. Greenhut: P l an t Lo ca t i on i n Theory and 
P r a c t i c e . Un i v e r s i t y of North Ca ro l i na Press . Chape!1 H i l l , N.C. 
1956. 

dad, e t c . ) necesar ios para e l funcionamiento del p royecto . 

c) Costos s o c i a l e s : Cuan t i f i c a c i ó n de los costos i n d i r e c t o s y 

secundar ios der ivados de l func ionamiento del p royec to ; deseconomías 

externas en l a producción y e l consumo, e t c . 

5o. Determinación de l o s Bene f i c i o s del P royec to . - Son también de 

ca rá c t e r pr ivado y s o c i a l : 

VOLUMEN 

G rá f i c a No. 8 

a) P r i v ado s . - En l a g r á f i c a No. 8 , l o s b ene f i c i o s p r i v a d o s 

e s t a r í a n representados por e l ingreso de l a empresa, es d e c i r , e l re^ 

tángulo O P* R Q* . 



b) So c i a l e s . - En l a misma g r á f i c a , par te de l o s bene f i c i o s so 

c i a l e s e s t a r í a representada por el t r i á ngu l o P* R S, correspondiente a l 

supe ráv i t del consumidor. El r es to de los bene f i c i o s s o c i a l e s se gene 

ra en l a forma de economías ( p o s i t i v a s ) externas en e l consumo y en l a 

producción de en t idades no d i rec tamente usuar ias de l o s productos o 

s e r v i c i o s de los proyectos . 

Una vez i d e n t i f i c a do s l o s b ene f i c i o s , deben c u a n t i f i c a r s e en 

l a s unidades de medida per t inentes para una pos t e r i o r confrontac ión con 

los cos tos . 

6o. Comparación de los Bene f i c i o s y Costos To t a l e s . - Se compone 

de los s i gu i en t e s puntos: 

a) Se l e c c i ón de l a e s t r a t e g i a para l a determinac ión de l o s 

p rec ios o t a r i f a s . Esta a c c i ón , además de es tab l e ce r l a p o l í t i c a de 

prec ios a segu i r durante e l funcionamiento del proyecto , p e rm i t i r á : 

b) C u a n t i f i c a r l o s bene f i c i o s en términos monetar ios . 

c) Confrontar bene f i c i o s y costos mediante e l empleo de uno o 

más c r i t e r i o s de eva luac ión . Se recomienda, por l o genera l , u t i l i z a r 

cuando menos t r e s c r i t e r i o s para eva luar un proyecto , puesto que cada 

uno de los c r i t e r i o s está diseñado para en f a t i z a r aspectos p a r t i c u l a r e s 

en l a c a l i f i c a c i ó n del proyecto . Los cuatro c r i t e r i o s más ampliamente 

u t i l i z a d o s son l o s s i gu i en t e s : 

Va lo r Presente Neto (VPN): 

V P N - ( B - C ) + ( B - C ) ( B - C ) 
V P N T T T F y + T T T 7 T 2 (1 + r)n 

- CI 

Donde: 

B : Bene f i c i o s t o t a l e s . 

C : Costos t o t a l e s . 

CI : Costo de l a i n ve r s i ón i n i c i a l . 

r : Tasa de descuento: Debe se l e c c i ona r se de t a l man£ 

ra que represente con f i d e l i d a d e l costo r ea l (so 

c i a l ) del c a p i t a l n e ce sa r i o para r e a l i z a r l a s 

i n ve r s i ones . 

n : Vida ú t i l del proyecto (número de per íodos en que 

e l proyecto es ta rá operando). 

En forma compacta: 

n 
VPN = Z 

i= l 

Bj - Cj 

( l + r ) i 
- CI 

Para que e l proyecto r e s u l t e r en t ab l e , se deberá 

obtener VPN > O . 



Tasa Interna de Rendimiento (TIR). 

Es l a tasa de descuento que r e s u l t a de i g u a l a r e l v a l o r 

presente neto a cero (VPN = 0) . En es te caso l a i n cógn i t a a de spe j a r 

es l a magnitud " r " en l a ecuación a n t e r i o r , puesto que 

- CI 
L (Hr) ' 

Es d e c i r : 

"" Bi - Ci CI = Z 
(1+TIR)i 

En este caso e l c r i t e r i o es comparar l a TIR con una tasa 

de i n t e r é s de mercado ( r m ) que sea t rascendente para e l proyecto: Si 

es un proyecto p r i vado , l a t a sa de i n t e r é s t rascendente será e l t i p o 

de i n t e r é s a pagar por e l c a p i t a l pedido en préstamo, o b ien e l cos to 

de oportun idad s i e l f i n an c i am i en t o es con recursos p rop ios . S i e l 

proyecto es púb l i co , el t i p o de i n t e r é s t rascendente es ta rá determinado 

por l a forma en que se obtengan los recursos para f i nanc i a r e l proyecto 

( S i , por ejemplo, se obt ienen c r éd i t o s del e x t e r i o r , se puede u t i l i z a r 

l a tasa de i n t e r é s a l a que se con t ra tan los c r é d i t o s , más una as igna 

c ión por r i e sgo de a l t e r a c i one s en e l t i p o de cambio). A s í , el proyec 

to será r en tab l e s i TIR > r m . 

Este c r i t e r i o es e l que se u t i l i z a con mayor f r e cuenc i a . 

S in embargo, no siempre es f á c i l e l e g i r l a r m . 

Per íodo de Recuperación de l a Invers ión (PR). x 

Cons i s te en c a l c u l a r e l número de años que ta rdará e l pro 

yecto en generar ingresos s u f i c i e n t e s para recuperar e l v a l o r - de l a i n 

ve r s i ón i n i c i a l . Es recomendable en c i r cuns t anc i a s en que l a dispon^ 

b i l i d a d de recursos f i nanc i e ros para i nve r s i ón sea muy l im i tada , con e l 

p ropós i to de maximizar l a ro tac ión de los fondos i n v e r t i b l e s ; es d e c i r , 

maximizar l a u t i l i z a c i ó n del c a p i t a l f i n a n c i e r o en e l t iempo. La l im^ 

t a c i ón más importante de es te c r i t e r i o es que no se puede u t i l i z a r con 

ind i cadores abso lu tos , s ino que únicamente es pos i b l e j e r a r q u i z a r pro 

yec tos a l t e r n a t i v o s , en cuyo caso r e s u l t a r á s e l e c c i onado e l proyecto 

que cuente con un PR menor. 

Punto de N i v e l a c i ón (PN). 

Cons i s te en encont rar e l volumen de producción o de s e n n 

c i ó que permita i g u a l a r l o s ingresos t o t a l e s a los costos t o t a l e s : Pro 

porc iona información sobre el porcenta je de u t i l i z a c i ó n de l a capacidad 

p roduc t i va necesar io para que e l funcionamiento del proyecto cubra sus 

cos tos . El PN se conf ronta con l a s es t imac iones de l a demanda rea l y 

po tenc i a l a r ro jadas por e l es tud io de mercado. En es te caso, para que 

e l proyecto sea r en tab l e , e l PN deberá ser i n f e r i o r a l porcenta je de 



capacidad u t i l i z a d a para s a t i s f a c e r l a demanda (p r ev i a determinac ión 

de los p rec ios o t a r i f a s ) . 

7o. A n á l i s i s de S e n s i b i l i d a d . 

Esta ú l t ima etapa del a n á l i s i s económico t i e ne como f i n a l i d a d 

a r r o j a r información sobre l a sens i b i l i dad de l proyecto a va r i a c i ones en 

los p rec i o s y co s to s . En o t ras pa l ab ras , se t r a t a de con tes ta r a l a 

pregunta de "¿en qué proporc ión pueden aumentar l o s costos y/o d i sm l 

nu i r los prec ios (y, en consecuencia l o s ingresos) s i n poner en p e l i g r o 

l a rentab i l idad económica del proyecto?'!. Pueden generarse cuadros como 

el s i g u i e n t e : 

IMPACTO SOBRE VPN IMPACTO SOBRE TIR 

1.- 57o Aumento en los Costos 

2 . - 57o Disminución en Prec ios 

3 . - Combinación 1 y 2 

C . - Eva luac ión de un Proyecto de Transpor te: 

Diagrama de F l u j o . 

A manera de resumen de l a s ideas presentadas en es te c a p í t u l o , se 

presenta e l s i gu i en t e diagrama de f l u j o para l a eva luac ión económico-

f i n a n c i e r a de un proyecto o conjunto de proyectos de i nve r s i ón para l a 

aper tura o amp l i ac ión de s e r v i c i o s de t r a n s p o r t e . Esto i nc luye l a 

toma de dec i s i ones acerca de l a capacidad de s e r v i c i o por unidad de 

tiempo y l a se lecc ión de l a e s t r a t e g i a para la determinac ión de p rec ios 

o t a r i f a s . 

Acopio de Datos-Insumo 

1) De f i n i c i ó n del per íodo de 
p laneac ión . 

2) Funciones de demanda para 
e l per íodo de p laneac ión . 

3) Funciones de o f e r t a para 
cada tamaño de proyecto 
(cada capac idad de s e n n 
c ió) , inc luyendo costos de 
cons t rucc i ón , operac ión y 
mantenimiento. 

4) Se lecc ión de tasa de de.s 
cuento. 

5) Factores c u a l i t a t i v o s . 

Continúa 
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FIN 

En es ta ú l t ima f a s e , es conveniente a c l a r a r que los t r e s t i po s de 

d i s c r im i na c i ón no son mutuamente exc luyen tes , s iendo p o s i b l e i n c l u so 

p r a c t i c a r l o s simultáneamente. 

Cuando l a eva luac ión del proyecto f i n a l i z a en l a fase H j , e l obje 

t i v o dec larado es maximizar e l udo de l a i n s t a l a c i ó n y/o e l equipo de 

t r anspo r te . Supongamos, por ejemplo, que se puede d i s t i n g u i r una de 

manda normal y una demanda de hora (o semana o temporada)-punta: s i 

además suponemos que e l tamaño óptimo del proyecto es aquél para e l 

cua l e l punto de i n f l e x i ó n de l a func ión de costo medio — (CMe en l a 

g r á f i c a No. 9) se cruza con l a f unc i ón demanda cor respond iente a l 

48/ Más a l l á del cual e l costo medio se incrementa con una e l á s t i c a 
dad-volumen muy supe r i o r a l a unidad. 

per íodo normal, entonces e l volumen óptimo de s e r v i c i ó será 0A , l a 

t a r i f a óptima para l a demanda del per íodo normal es T* y l a correspon 

d ien te para l a demanda del per íodo-punta es Tp*. El ingreso t o t a l de l 

proyecto es 0 A B C , que se obt iene sumando l a s áreas 0ADT N *y 0 A E Tp*. 

G rá f i c a No. 9 

conveniente a c l a r a r que e l n i v e l de l a s t a r i f a s se determina de acuer 

do a l c r i t e r i o de i gua l a r costo medio con ingreso medio (en es te caso, 

l a s func iones de ingreso medio son DN y D P , respect ivamente) , puesto 

que l a empresa admin is t radora del proyecto no se comporta como un mono 

po l i o pr ivado (maximizador de l a u t i l i d a d t o t a l ) s ino como un monopo 

l i o púb l i c o , maximizador del uso de l a capacidad i n s t a l a da . 
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